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PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS

Ao Excelentíssimo Senhor. João Carlos.
Prefeito Municipal de Buriticupu- MA.

PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, escritório de advocacia

especializado em Direito Administrativo e Municipal  , composto por advogados

detentores de notória especialização, com sede em Brasília/DF, na SHIS QI23, Conjunto

7,casa 12, Lago Sul, CEP; 71660-070 e em Belém/PA, na Avenida Governador José

Malcher, n° 937, sala 1906, Nazaré, CEP: 66040-281, por meio desta PROPOSTA

FINANCEIRA, oferece seus serviços de assessoria e de consultoria jurídica na área do

Direito Público, a fim de contribuir para o alcance da eficiência administrativa, pautada

no planejamento, controle, responsabilidade e transparência da gestão pública.

APRESENTAÇAO

O escritório de advocacia PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS é

detentor de notória especialização em Direito Público, prezando sempre pela ética e

eficiência na execução de seus serviços de assessoria e consultoria jurídica.

Atualmente, o escritório possui um corpo jurídico de mais de 30 (trinta) advogados,

com especialização em Direito Eleitoral, Direito Administrativo e Direito Municipal, bem

estagiários e bacharéis em Direito, estando todos disponíveis para atuar e auxiliar

na resolução das demandas que lhe são submetidas.

O escritório conta com sede também em Belém/PA, possuindo forte atuação junto

Tribunais Superiores, entidades e Órgãos da Administração Pública Federal, Direta

e Indireta, dirimindo com dinamismo e eficiência as demandas que lhe são confiadas nos

âmbitos judicial e administrativo.

como

aos

OBJETO DA PRESTAÇAO DE SERVIÇO

A contratação do escritório PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS

para a elaboração e acompanhamento processual, em todos os graus de jurisdição, de
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ação judicial com o fito de apurar e reaver as deduções inconstitucionais realizadas pela

UNIÃO nos repasses mensais das cotas do PPM - Fundo de Participação dos

Municipios, tendo em vista que o repasse feito a menor, com dedução dos valores

referentes a incentivos fiscais (PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES e FCEP),

representa sistemática violação ao preceito contido no art. 159, I, “b

Constituição Federal e ao princípio federativo.

Assim, considerando-se que FPM se tornou uma das suas principais fontes de

recursos financeiros, influenciando diretamente no desenvolvimento dos municípios,

bem como do significativo posicionamento do STF decorrente do julgamento da ACO

758/SE e de precedentes firmados nas Varas Federais do TRF-1, que têm decidido a

causa, urge que o ente municipal se adiante quanto à recuperação, pela via judicial, dos

valores deduzidos peta União nos repasses mensais do Fundo de Participação dos

Municípios.

‘d" e "e”, da

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBIÜDADE DE LICITAÇAO

A contratação do escritório de advocacia PINHEIRO  & MELO ADVOGADOS

ASSOCIADOS enquadra-se na hipótese de inexigibilidade licitatória prevista no art. 25,

II, §1° da Lei n° 8.666/93, em função da notória especialização do proponente em sua

área de atuação, o qual possui anterior desempenho frente aos órgãos judiciais e

administrativos, além de equipe técnica especializada, o que se demonstra pelos

atestados de capacidade técnica em anexo.

Ademais, a promulgação da Lei n° 14.039, de 17 de agosto de 2020, responsável

por alterar a Lei n° 8.906, de 04 de julho de 1994 (Estatuto da OAB) e o Decreto-lei n°

9.295, de 27 de maio de 1946, dispôs sobre a natureza técnica e singular dos serviços

prestados por advogado e pela sociedade de advogados, atribuindo inquestionável

legalidade á inexigibilidade de licitação para contratação de serviços jurídicos pela

Administração Pública.

CONDIÇÕES COMERCIAIS

O valor dos honorários contratuais pela prestação de serviços advocatícios ora

propostos será dividida da seguinte forma: o pagamento de honorários iniciais no



yajTiajpu-MA
^30T0O^ 2022m

B
Proc.
FIs,
Rub.

PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS

montante de R$ 20.000,00 (vinte e mil reais), na data de assinatura do termo contratual:

e, a posteriori, o equivalente a R$ 200,00 (duzentos reais) para cada R$ 1.000,00 (um

mil reais) do valor efetivamente auferido em liquidação de sentença ou em acordo judicial

ou extrajudicial, a qualquer título, incluindo qualquer modalidade de transação judicial ou

extrajudial leva a efeito com a União Federal, sem prejuízo do montante eventualmente

fixado pelo juízo a título sucumbencial, na forma da lei e nos termos do art. 57, ll da Lei

8.666/93.

Eventuais despesas com deslocamento até outro município (incluindo passagens,

alimentação e hospedagem), assim como a extração de cópias, digitalizações, custas,

diligências e demais despesas acessórias necessárias à fiel execução do ajuste, e

desde que previamente autorizadas, correrão à conta da contratante.

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO

Com 0 intuito de dirimir os direitos e obrigações das partes e havendo interesse

da Administração, será formalizado contrato de prestação de serviços precedido de

processo de inexigibilidade de Licitação, de acordo com o art. 25, inciso II , combinado

com 0 art. 13, incisos III e V da Lei n° 8.666/93, in verbis:

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de

competição, em especial: [...]

11 - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:

**ie

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos

profissionais especializados os trabalhos relativos a: [...]

III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias:

V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas:
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para a concretização da demanda proposta

imprescindível a formalização de contrato de prestação de serviços, através de

inexigibilidade de licitação, nos termos supramencionados.

mostra-seDesta forma

DA VALIDADE DA PROPOSTA

A presente proposta tem o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, podendo ser

prorrogada de acordo com o interesse das partes.

Desta forma, contando sempre com a possibilidade de formalizarmos o contrato

proposto, desde já antecipamos nossos agradecimentos e nos colocamos à disposição.

São os termos da proposta.

Brasília/DF, 19 de Janeiro de 2022.

Digitally signed by LUIZ
SÉRGIO PINHEIRO FILHO

Date: 2022.01.19

10:42:38 -03’00’

LUIZ SÉRGIO
PINHEIRO FILHO

Luiz Sérgio Pinheiro Filho
OAB/PA; 12.948
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administrativo: 2021/08.04-PMB

INEXIGIBILIDADE N” 6/2021-08.04.2021

CONTRATO N“ 202010531

PROCESSO

ADMINISTRATIVO

SERVIÇOS TEÇN|Cg|-
EUABORAÇA©^

PROÇE§^í?^a,m

CONTRATO
PRESTAÇÃO DE
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instrumento d'presente
BRAGANÇA-PA, através da

Pelo

Jurídica de direito público i
Avenida Marechal Florí^|||

^^^tlBrasiííf fPessoa
À

com sede na

Bairro; Centro, CEP: 68.6000-000, „

Sr. RAIMUNDO NONATO DE O

lA.

*0:
j-%.uv !

Jll'wmi \
i

''j-ífei

mandato, brasileiro, divorciado, age

2642116-SSP/PA e do CPF 031.97^^
Cacoal, s/n. Bairro: Jiquiri, CEP: 68600|

i
I ■●}

l

g^^|/OGADOè^
CNPJ°

«■

do outro lado PINHEt^@.CONTRAT;y'ITE,e

S/S, pessoa

07.333.477/0001-38, Com

1901. Bairro: Nazaré, Belém-PA, CEP.-?

denominada CONTRATADA, neste ato represemádÉ

|í(;ivadõV^3feçn|é^^^^
‘tíovern^ador Jò^

jurídica de direito^
sede na A'^

r
^jcher, n° 937

,s*t i
3-

jf?
y.

■'i
.c

-‘A*

CNPJ ns 04.873.592/0001-Cf7
-  ,. da Glória, s/n - Riozinho

CEP; 68.600-000 ● Bragança - Pará

1
Passagem Nossa Sra
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prefeitura MUNICIPALDE BRAGANÇA
» Secretaria Executiva de Gabinete do Prefeito

È

advogado inscrito na OAB/PA n“ 12.948 e ^

pedâneo no artigo 25,

melhor se declara nas cláusulas

I
su

.o●A0>

ptNHEIRO FILHO, brasileiro, casado

« 632.036.692-34, têm justo e acordado, comCPFn

r da Lei Federal n° 8.666/93. o que

condições seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA - FUNDAMENTO LEGAL

1 1 O presente Contrato decorre de Processo de Inexigibilidade ^

08.04.2021, na forma da Lei Federal 8.666, de 21 de junho|
ratificação do Senhor Prefeito Municipal de Bragança, do

parte integrante este Instrumento.

CLÂÜSULASEGUNDA- DO OBJ

Constitui objeto deste a

elaboração e acompanhamento

de ação judicial com o fito de ap

realizadas pela UNIÃO nos repai

Participação dos Municípios,

dedução dos valores referente

FINAM, FUNRES e FCEP), repl

noart. 159, 1, V, “d” e V, da C

m

y
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^í^^odos oslraus de juris
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\
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s
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h

oui
IAssim, considerando-se

fontes de recursos financeiros,

dos municípios, bem como do

do julgamento da ACO 758/SE e

do TRF-1, que têm decidido a c

quanto à recuperação, pela via judi^
mensaisdo Fundo de Partirepasses

etam

mIlaaCl

w-
iV"*' '

n
le ■

j'Á:feÍ5íiíai

.';t i
0

f:I

duzTO^
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■a

4-I

<VJ

OS serviço: y:í
CLÁUSÜLATERCEIRA- DO LOC^

A prestação

Bragança/PA, no Município

dos serviços ora pa

'ít -4*i'

í5-4V"C‘?t-’='íST;if.r.-.i.T.'v>^‘5?’

Hgiuiiftlliüififcjt .●-7.- ■ L-

ctü;
io de Belém/PA e'

cr-'-

CNPJ ns 04.873.592/0001-€f^
Passagem Nossa Sra. da Glória, s/n - Riozinho

CEP-. 68.600-000 ● Bragança - Para

T
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PREFEITURAMUNICIPALDE BRAGANÇA

Secretaria Executiva de Gabinete do Prefeito

ê

io, ressalvada a segulntó
localidade do País que se faça necessánoqualquer

condição:

a) As despesas

CONTRATADA fora da Comarca

CONTRATANTE.

de locomoção, alim

(T. Ass:

entação e estadia dos advogados
conta do^de Belém, correrão por

!■

E.:. '

CLÁUSULA QUARTA- DAS OBRIGAÇÕES °°
forma convencionada naa) Efetuar 0 pagamento na TO%

'1

instrumento, dentro do prazo previsto, desde que atendidas| Cmm tSjSS»-ítóvV

exigidas;

b) Permitira CONTRATADAolivre ^
possibilitando a execução dos serviç^
necessária ao pleno
contrato; ^

TRAànstalaçõe : V
íSSO-’^ *íl?) %

ímo propem| iív.i':'---.?.

entes a iümdai ativádades a
Srmi

c) Designar um representante par
instrumento (através de portaria)

todas as ocorrências verificadas;
CONTRATAI^;d) Notificar a

observados na execução do co^

CLÁUSULA QUINTA - DAS OB

a) Executarfielmente o objeto con^

especificações, projetos e P^^os

b) Informar o CONTRATANTE, t

c) Atender as determinações
CONTRATANTE, bem como as e

d) Aceitar a ampliação ou a
estabelecidos no § 1°. do Art. 65, da

e) Responder pelos encargos tra^^
resultantes da execução deste insM

[menLO íres
m

ifdo i 3n

des-^
contr

6/93;
ips, fiscais e

,*»

I

í"*la ■y-f.

5í?

s, prey^ ímMi.mg9^

'●Á

%imâ
ifetóí-iÇífs: mám

Uini;*

CNPJ ns 04.873.592/0001-0^ £
Passagem Nossa Sra. da Glória, s/n - Riozinho

CEP: 68.600-000 ♦ Bragança - Para

3 \
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Secretaria Executiva de Gabinete do Prefeito

estrutura do escrítóricw'' /

necessário panl;^
o

Fisrrif) colocar-se à disposição da Contratante, o que inclui a
Corpo Jurídico que venha a serBelém/PAem

ocyú

, bem como o

lhe for solicitada;
dirimir as demandas que e com o corpoos representantes
n) Realizar reuniões regularmente

,u«lco <1. ,U.Ü» oa Con««.n», pan. ,ua a.|am .p™aan«da. as d.™n

ecessidades públicas,

h) Responsabilizar-se por qualquer

pessoa física ou jurídica, indicados para

com

e n
profissional e/ou equipe

a realização dos se

pela CONTRATANTE;

I) Planejar, coordenar e supervisionar
CONTRATANTEraedi

0

recomendando a

trabalho d

rretiva p'

emergirem

J) Guardar sigilo sobre os

serviços, tenha conhecimento o^

de informações a terceiros, sobre

contratados, responsabilizando-s

dos trabalhos efetuados.^̂
fem^ecorrêne

edada, fâmbém, a f

Âl dos trabíTdamenmitur^a cmWM,/i

quebra;

CLÁUSULASEXTA- DOPRB

título de contrafO valor pago a

seguinte forma:

valor dos honorários contratu

será equivalente a R$ 170,00

mil reais) do valor efetivamer

O

(um

acordo judicial ou extrajudicial

transação judicia! ou extrajudi’

prejuízo do montante eventualment*

,a

de
■ v-"'

forma da lei.

A título de honorários advocatíci

contratado, de igual modo, o

cada R$ 1.000,00 (um

*

valo

mil reais)

^2

r

do moi

CNPJ n® 04.873.592/0001

Passagem Nossa Sra. da Glória, s/n - Rioainho
CEP; 68.600-000 ● Bragança - Para

4\
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final da legisiatur^
antecipatória (evidência, urgência, etc.), ate o

2021/2024, ou decisão terminativa, transitada em julgado.

Advocatícios serão creditados na

de tutela

Os valores pagos a título de Honorários

bancária a seguir identificada, cuja CONTRATADA é  a sua titular:

banco BANPARÁ/SENADOR LEWIOS

agência 0015

CONTA CORRENTE: 170685-3

SUB-CONTA 120 '*?Kr, 7

,i>

M ,1>«'*●
?

a

SS|SW
■‘Goincia^^finí^

,V »/?>■

v!ís

r

>4.

;;s.

data do pagamento Previg^contratuál^^

dias não úteis, fica prorr^a ̂ primeim^^
nèdireij de não ef^uar o pagí

■sfe ^ A V»>,

I

ÍS

es^^ficaçõe^técnicas.
|

1

§ 1®. Caso a

feriados ou

§ 2° A CONTRATANTE se rese^^

serviços prestados não corresj^

§ 3°. Caso haja morte ou incap
sucessores ou r

proporção do trabalho realizado.

os
HT;

kr
í-i

seus

rx:-

M

555f% K

a CONTRATA^
kia^^^il d^. sócios

isf^^eberâo
m

ís Èí.a-

V
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r

M k:in í'
...
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-Íirí&í-aí-v"

%9^
^ mWlEjgTARIA

m
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Çi .

m

t'-")es i
Í1' t

mCLAUSUUA SÉTIMA - DA DO
decorrentes daAs despesas

■■i
fV

contrato, correrão à conta d^|
Prefeitura Municipal de Braganç^

8.666/93, descrito abaixo:

1010 PREFEITURA MUNlClPAbi

04.122.0002.2032 - Gestão das A

3.3.90.39.00 Outros Seviços de ‘

3.3.90.39.05 Serviços de Consultoria'^
●&S 1V* ò". -Jmí:

.. . -

■'r»Uv

'●9' -rVV.r.

»PA POSSIBILIP
CLÁUSULA OITAVA - DA .. ̂

DE PRORROGAÇÃO E DE REAJUSTÈ«

●●JTr/.

tytTrrLfSlKíí?
5»Ífí.Ç,

2W5V"4^v£l‘ ^ 1 'V

>● “'Cfr-'●■’●■ ●

-“f-

V,"

tí

CNPj ns 04.873.592/0001-0? i
I. da Glória, s/n-Rjozlnho

CEP: 68.600-000 ● Bragança -Pará

5
Passagem Nossa Sra
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m PREFEITURA MUNICIPALDE BRAGANÇA
ra Secretaria Executiva de Gabinete do Prefeito

PREFEITURA DE

BRAGANÇ/

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO /

Este contrato poderá ser rescindido por mútuo consentimento das partes,

unilateralmente peio CONTRATANTE, mediante notificação à CONTRATAD

na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII, do

Art. 78, da Lei Federal n° 8.666/93, ou ainda judicialmente, nos termos da

legislação pertinente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

As partes elegem o foro de Bragança - PA, para dirimir quais

oriundas deste instrumento, renunciando a qualquer outrQjp<^

queo seja.

E assim, por estarem justas e cofmatadãs, os repn

assinam o presente contrato,

presença de duas testemunhas,

3

ç

PREFEITURA^
CNPJ

RAIMUNDO f
CPF n

PINHEIRO E MELO Assinado de forma digitai
por PINHEIRO E MELO

ADVOGADOS advogados associados
ASSOCIADOS S 5 5:07333477000138
^   Dados:2021.04.2209:15:30
Si07333477000138 -o3'oo‘

PINHEIRO & MELO ADVÔ

CNPJ N°'ç-íiZ,333t:*
LUIZ SÉR<

Testemunhas:

CNPJ ri9 04.873.592/0001

Passagem Nossa Sra. da Giórla, s/n - Riozinho
CEP: 68.600-000 ● Bragança - Pará



BURjJlCyPU-MA
Proc.
Fis.

REFEITURA DÊ

IPbraganç/
Rub.

^ ESTADO DO PARÁ

[w prefeitura MUNICIPAL DE BRAGANÇA
!» Secretaria Executiva de Gabinete do Prefeito

CPF

2
CPF

âm
i

%

^rr-<jfrL>viu.

.592/0001-CNPJnS 04.873

Passaiem Nossa Sra. da Glória, s/n - Rior.nho
CEP-68.600-000 ● Bragança - Para
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EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N® : 20210531

ORIGEM : INEXIGIBILIDADE 6/2021-08.04.2021

CONTRATANTE, : PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAGANÇA

CONTRATADA(O) : PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS

OBJETO.. ; Contratação de empresa especializada em Serviços Técnicos para
elaboração e acompanhamento processual, em todos os graus de jurisdição, de ação judicial com
o fíto dc apurar e reaver as deduções inconstitucionais realizadas pela UNIÃO nos repasses
mensais das cotas do FPM - Fundo de Participação dos Municípios.

PROGRAMA DE TRABALHO : Exercício 2021; ÓRGÃO: 03 - Prefeitura Municipal de
Bragança; Unidade Orçamentária: 05 - Secretaria Municipal de Finanças; Atividade Programática:
2.032 Gestão da Secretaria Municipal de Finanças; Categoria Econômica: 3.3.90.39.00 Outros
Serviços dc Terc. de pessoa jurídica; Subelemento: 3.3.90.39.05 Serviços Técnicos Profissionais

VIGÊNCIA : 22 de Abril de 2021 a 22 de Abril de 2022

DATA DA ASSINATURA :22 de Abril de 2021

CNPJ; 04.873.592/0001-07
Passagem Nossa Senhora da Glória, s/n°, Bairro Riozinho

CEP: 68.600-000 ● Bragança - Pará - Site: www.braaanca.Da.QOv.br
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PREf HR URA MUNICIPAL DP ANAfÂS
União ih Povo Aiutjaense

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Anajás/PA, inscrito no CNPJ n° 05.849.955/0001-31
de direito público interno, com sede em Avenida Pedro Jose dá

Silva n 01 Bairro Centro, Anajas/PA, Cep: 68840-000, neste ato representado
pela Excelentíssima Senhora Prefeita Maria Jacy Tabosa Barros . vem atestar a

especializada do escritório PINHEIRO a MELO ADVOGADOS

rwp I legalmente constituída

n»^937 F^rt°Reai°n ® '^°''®''nador José Malcher,
937, Ed. Real One, sala 1901, Nazaré, Belem/PA, ao prestar serviços técnicos

consultoria jurídica nos âmbitos do Direito Administrativo,
7070 n ^ Financeiro, para o Município Anajás/PA, no periodo de 2017 a
ARcnórA^oie ° escritório PINHEIRO & MELO ADVOGADOS
ASSOCIADOS realizou as atividades jurídicas contratadas com presteza e

nhíiwa'*' 0 escritorio cumpriu sempre e pontualmente com as
Obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, nada constando
O desabone tecnicamente, até a presente data.

Anajás/PA,29 de dezembro de 2020.

no

que

MARIA JACY TABOSA Atirado o» ItxmiUÁiiuípcMAflIA

RARRrK.3Q/ía3COQ->-)rt i*P’^-*FOSA8Ah):0S3»9«VM?í0
oAnriUS.39693589220 o^üzoto.ij jsoriia» ojotr

MARIA JACY TABOSA BARROS

Prefeita Municipal de Anajás/PA
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estado do PARÁ
PRtrEITÜRA MUNICIPAL DE BOM JESUS DO TOCANTINS

 PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

„ q,o°7 do Tocantins/PA, inscrito no CNPJ n“
ZZ.938.757/0001-63, pessoa jundica de direito público interno, com sede em

8525 000, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito João da
capacidade técnica especializada do escritório

^ ̂ advogados associados, pessoa jurídica de direito privado,
legalmente constituída no CNPJ sob o n». 07.333.477/0001-38, com sede à Av
Governador Jose Malcher, n» 937, Ed. Real One, sala 1901, Nazaré, Belém/PA ao
prestar serviços técnicos de assessoria e consultoria jurídica nos âmbitos do Direito
Administrativo, Municipal e Financeiro, para o Município Bom Jesus do
Tocantins/PA, no período de 2018 a 2020. Dessa feita, registramos que o
escntorio PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS realizL as ativWades
jundicas contratadas com presteza e excelência. Portanto, o escritório cumpriu
sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante aos serviços
solicitados, nada constando que o desabone tecnicamente, até a presente data.

Bom Jesus do Tocantins/PA, 29 de dezembro de 2020.

Afi.wio ftvrr,» pry KWJ 0*
Clmi»
PK< >.St.

C«>n<«Oí»ii »1IÍ bivitkt V). a
íaun, íu-At iüism

W(n.-jo*ín)A a>ie.A

y»«o. KKMjjniaMui njijçf

JOAO DA CUNHA
ROCHA:4772580
0263

JOAO DA CUNHA ROCHA
Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins/PA

c

Avenida Jarbas Passarinho, s/n ° - Centro -
Fone (94) 3341-1274 CEP: 68525-000 - CNPJ.
22.936.757/0001-63 - Bom Jesus do Tocantins-PA

n-M
M «JM MMIMB Q wnno
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PREFEITURA « nPAL OEORIXIMINA
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Oriximiná/PA, inscrito no CNPJ n° 05.131,081/0001 -82 pessoa
jundica de direito público interno, com sede na Rua Barão do Rio Branco 2336

neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor
refeito Aritorno Odinelio Tavares da Silva, vem atestar a capacidade técnica

especializada do escritório PINHEIRO a MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa
direito privado, legalmente constituída no CNPJ sob o n°.

07.333.477/0001-38, com sede à Av, Governador José Malcher, n° 937 Ed. Real
One, sala 1901 Nazaré,^ Belém/PA, ao prestar serviços técnicos de assessoria e
consultoria jurídica nos âmbitos do Direito Administrativo, Municipal e Financeiro
para o Município Oriximiná/PA, no período de 2017  a 2020 Dessa feita'
registraimos que o escritório PINHEIRO a MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS realizou
as atividades jurídicas contratadas com presteza  e excelência. Portanto,
escntorio cumpriu sempre e pontualmente com as obrigações assumidas, no tocante

serviços solicitados, nada constando que o desabone tecnicamente até
presente data.

o

aos a

ORIXIMÍNÁ/PÁ, 29 de dezembro de 2020.
ANTONIO ODINELIO
TAVARES DA
SILVA;07195524272

ANTÔNIO ODINELIO TAVARES DA SILVA
Prefeito Municipal de Oriximiná/PA

As'Jiwao d» fumvi Oigiljl por
AN70N;OOOlKa;0 TAVARES DA
MíVAO/ISI55242?2
Dados-Í020.123I 09;53í3-03W

Prclcilum Municipal de Orixinnná/Secretaria Municipal dc Finanças
Rim Haráo do Rio Branco.2336 - Centro - Oriximiná  - Fará

Fone: (‘73)3544-127!
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Prefeitura Municipal de Inhangapi

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de !nhangapl/PA, Inscrito no CNPJ n° 05.171.921/0001-30, pessoa
público interno, com sede na Avenida Hernane Lameira

n 925, Bairro Centro, cep 68770-000, neste ato representado pelo
Excelentíssimo Senhor Prefeito Egilásio Alves Feitosa, vem atestar a capacidade
tecmca especializada do escritório PINHEIRO a MELO ADVOGADOS

jurídica de direito privado, legalmente constituída
com sede à Av. Governador José Malcher,

n 937, Ed. Real One, sala 1901, Nazaré, Belém/PA, ao prestar serviços técnicos
de assessoria e consultoria jurídica nos âmbitos do Direito Administrativo

^ Financeiro, para o Município Ínhangapi/PA, no |^r4odo de 2017 a
2020. Dessa feita, registramos que o escritório PINHEIRO a MELO >y>yQGADOS
ASSOCIADOS realizou as atividades Jurídicas contratadas com presteza e
excelencia. Portanto, o escritório cumpriu sempre  e pontualmette com as
Obrigações assumidas, no tocante aos serviços solicitados, nada constando
o desabone tecnicamente, até a presente data.

no

que

Inhangapi/PA, 29 de dezembro de 2020,
EGILÁSIO ALVES Assinado de forma

FEITOSA:3279484
3249

digital por EGILÁSIO
ALVES

EGIUSIOALvlfFfffgsT?^
Prefeito Municipal de Inhangapi/PA

■44.
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ESTAÍX) DO PARÁ
PODER LEGISLAn VO

CÀM.\RA MUNICIPAL DE BREVES

ATESTADO D£ CAPACIDADE l ÉCNICA

de Breves, neste ato representado pelo Excelentíssimo
Senhor Presidente José Carlo,s Maria Valente, vem atestar a capaddal Sfca
especializada do escritório PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS

07 W 477/oon 1 is privado, legalmente constituída no CNPJ sob o n"!
i' ® ^^ovemador José Malcher, n" 937 Ed Real One

sala 1901, Noza.m. Belém/PA, ao prestar serviços técnicos de assesforia fcSto
jundica para este poder legislativo, no mterregno de 2019 a 2020. Dessa feita registramos

Svilden^rid^c^T^f^f? * advogados ASSOCIADOS realizou ai
wm t obrCtr. ' P^eminência. cumprindo pontualmcntc
com as obrigações assumidas no instrumento contratual.

Breves/PA, 29 de dezembro de 2020.

JOSÉ CARLOS MARIA VALENTE
Presidente da Câmara Municipal de Breves/PA

Assinado de forma digitai
■ por JOSE CARLOS MARfA

VALENTE:680333462 valente;68033346272
Dados;2020.12,29 10:43;18
-03'00'

JOSE CARLOS MARIA

72

Rm Ouiiue dc €ax!iL\, )9H}. CEr:68.S(KMm. firei’eypA
( yp-/- O4ji?.id3/()ÜOÍ’7!
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

CÂMARA MUNICIPAL DE BUJARU
PALÁCIO VER. FRANCISCO WALTER

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A Camara Municipal de Bujaru-PA, constituída no CNPJ sob o n“. 04 362 539/0001-

f  '■apresentado peto Excelentíssimo Senhor Presidente Sílberto da Silva Bastos
ADVO^dÍs ASSOCIADOS especializada do escritório PINHEIRO 6 MELO
CNPJ ib fn» 07 legalmente constituída r._D  I rs I* com sede a Av. Governador José Malcher n° 937 FH
Real One , saia 1901, Nazaré, Belém/PA, ao prestar serviços técnicos SraLLoria e
Dessa fe?ra ^fS^slatívo, no interregno de janeiro  a dezembroDessa feita, registramos que o escntorio PINHEIRO  a MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS
realizou as atividades jurídicas contratadas com presteza e proeminêncla cumorindn
pontualmente com as obrigações assumidas no instrumento contratual. cumprindo

no

Bujaru/PA, 30 de dezembro de 2020.

sílberto RODRIOI IF^ Assinado de íorma digital por
r\UUttlUU£::5 sílberto RODRIGUES

BASTOS:62309269204 BASTOS;623092692O4
Dados: 2020.12.30 10:48:38 -03‘00'

Sílberto da Silva Bastos
Presidente da Câmara Municipal de Bujaru/PA

Trav. Lauro Sodré, s/n', Bujaru-Pará, CEP: 68.670-000, CNPJ: 04.362.539/0001-41
E-majl: cm-bujaru@bol.com.br
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estado do PARÁ
PODER LEGISLATIVO
CAMARA municipal DE

FIs.m Rub.

ORJXIMÍNÁ

atestado de capacidade técnica

DECLARO
que PINHEIRO & PINHEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS,

.  inscrito sob o CNPJ n°

representada pelos sócios Alano Luiz Queiroz Pinheiro

presta serviços de Assessoria Jurídica a esta Câmara

* ,an«>„ de 2009. de,.„,pe„,„„d„, de ,„™

area Jurídica, em especial na elaboração análise

acompanhamento de contratos, editais de iicitaçâo, emissão de pareceres

á::,

escritório constituído sob
a forma de Sociedade Simples

07,333.477/0001-38. ,

Luiz Sérgio Pinheiro Filho,

Municipal desde 1°

e

atividades na

e

nas

Oriximiná, 02 de janeiro de 2012.

PEDRO
GÚIMARÃES NETO

Presidente da Cârriara Municipal de Oriximiná/PA
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M CAMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM
*PP Avenida Dr. Anisyo Chaves, i 001

CEP, 08,030-200 ̂ Samarém-Pata

CNPJ n" ÍO-2I9.202,T)OOI-S2
Á

FtS.
Rub.

. ó à

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

declaro que PINHEIRO & PINHEIRO

escritório constituído sob

n° 07.333.477/000V38,

e Luiz Sérgio Pinheiro Filho

Câmara Municipal desde 1°

satisfatória, atividades

representada pelos sóci

area Jurídica
na

ADVOGADOS ASSOCÍADOS,

a forma de Sociedade Simples, inscrito sob o CNPJ

os Alano Luiz Queiroz Pinheiro

, presta serviços de Assessoria Jurídica

de janeiro de 2009. desempenhando.

a esta

de forma

, em especial na elaboração, análise e

acompanhamento de contratos, editais de licitação' eniissão de pareceres nas

municipal, elaboração de
mais diversas áreas do direito Administrativo e

projetos de lei, dentre outros.

Santarém, 02 de janeiro de 2012.

4''
JOSÉ M^RIA TAPAJÓS

Presidente da Câmara Municipal de Santarém/PA
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PODER LEGISLATfVO

CÂMARA Ml )NlCIPai nc

Avenida Dr. Anysio Chaves, 1001.

CEP. 68.030.290 - SANTARÉM-PARÁ

CNPJ nfi 10.219.202/0001-

samt

■82

arfm

atestado de capacidade técnica

DECLARO
que PINHEIRO & PINHEIRO

escritório constituído sob
a forma de Socie

ADVOGADOSassociados,
inscrito sob

o
dade Simples,

-38, representada pelos sócios
 CNPJ NO 07.333.477/0001

Aíano Luiz Queiroz Pinheiro
Assessoria Jurídica

e Luiz Sérgio Pinheiro Filho,
a esta Câmara Municipal desde l

presta serviços de

*’ de janeiro de

atividades na área Jurídica,
2009, desempenhando, de forma satisfatória,

elaboração, análise

editais de licitação, emissão de
direito administrativo

em especial na
e acompanhamento de contratos,

pareceres nas mais diversas áreas do
e municipal, elaboração de projetos de lei , dentreoutros.

Santarém, 02 de Janeiro de 2010.

Santarém/PA
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estado do PARÁ
PREFEITUR.4 MUNICtPAL DE ORIXIMI.NÀ

atestado de capacidade técnica

.  “^‘^‘■ARO que Pinheiro & Pinheiro Advogados
escntono constituído sob a forma de Sociedade

CNPd n. 07 333.477/0001-38, representada peios sócios A,ano Luiz Queiroz

a  esta Prefeitura

desempenhando, de forma

especial na elaboração, análise

Associados,
Simples, inscrito sob o

Jurídica

de 2009,

na área Jurídica,

Municipal desde 1° de janeiro
satisfatória, atividades em

e acompanhamento de
e editais de licitação, emissão de pareceres
direito administrativo e municipal

convênios, contratos

nas mais diversas áreas do

projetos de íei, dentre, elaboração de
outros.

Oriximiná, 17 de março de 2010.

LUIZ GONZAGJyVlÀNA FILHO
Prefeito Municip/l de Òriximiná/PA

Rua Barão do Rio
Fone/fa v; (093)3544-3876.
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RA SANTA
■  ̂●^■060.817/0001-50

atestado de capacidade técnica

declaro que PINHEIRO & PINHEIROassociados, escritório

CNPJN° 07.333.477/0001

Sérgio Pinheiro Filho,

^  4° de janeiro de 2010,

-

advogadosconstituído sob a forma de Sociedade■30 Simples, inscrito sob o
38 , representada pelos sócios Alano Luia Quetroz Pinhcrro

presta serviços de Assessoria Juridica
desempenhando, de forma

e Luiz

a esta Câmara Municipal desde
satisfatória na área Jurídica,

edttais de licitação, emissão

- municipal, elaboração de

em, atividades
especial na elaboração, análise e
de pareceres nas mais diversas

acompanhamento de contratos
á

projetos de ieí, dentre outros.
areas do dheito administrativo e

Terra Santa, 04 de Janeiro de 2010.

^undü áa Jeins ÔonçiUves
Presidente da Catnara Municipal de

Consentini
Terra Santa/PA

Trdvessa São Sebastião, s/n Juvenil ~ Fone: (093) 3538-1112 Cep: 68.285-000 Terra Santa - Pará.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJU
GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: 05.105.135/0001-35

ATESTADO DE CAPACIDADP TFrNirA

Pe!o presente instrumento a SECRETARIA DE MEiO AMBiENTE DE MOJU, Pessoa
Jurídica de direito público, inscrita no CNPJ n9 05,105.135/0001-35, com sede na Praça
dos Estuaantes, n^ lOO, Centro - Moju- Pará representado, neste ato, pelo seu Prefe.to,
Sr. DEODORO PANTOJA DA ROCHA, atesta para os devidos fins que o escritório PINHEIRO

& MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurfdica de dCeito privado inscrita sob o CNPJ
de número: 07.333.477/0001-38, com endereço comercial Avenida Nazaré, ro 532, CEP:
6d03S-170, Bairro Nazaré, Belém - Pará, piesta o serviços de assessoria e consultoria na
area Publica, alcançando satisfatoriamente os objetivos contratados, em especial:

●  Elaboração e análise de projetos de

●  Emissão de Pareceres Jurídicos nas diversas áreas do Direito;
●  Patrocínio de defesas e acompanhamento processual
(TCM, TCEeTCU).

lei;

nos Tribunais de Contas

Mojü, 12 de janeiro de 2016.

/■

I.

DEODOR^
Prefeito

Praça Jarbas Passarinho, 100 - CEP: 68,450-000 - Moju-PA
Telefones: (91) 3756-1214
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MUNICÍPIO DE CONCÓRDIA DO PARÁ

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente Instrumento a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCÓRDIA DO PARÁ
essoa Jurídica de direito público. Inscrita no CNPJ n? 14.145.791/0001-52 com sede na
Rua Marechal Deodoro da Fonseca, n. 20, Centro - Concórdia do Pará - PaSeprTsenÍada
neste ato, por seu Prefeito, Sr. Antônio do Nascimento Guimarães, atesta para os devidos

fins que o escntorio PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS, pessoa jurídica de direito
privado inscrita sob o CNPJ de número: 07.333,477/0001-38, com endereço comercial
Avenida Governador José Malcher, n“ 937, sala 1906, CEP; 66040-281, Bairro Nazaré, Belém

Para, presta o serviços de assessoria e consultoria

satisfatoriamente os objetivos contratados, em especial;
na área Pública, alcançando

Elaboração e análise de projetos de iei;

Emissão de Pareceres Jurídicos nas diversas áreas do Direito;

de defesas e acompanhamento processual nos Tribunais de Contas (TCM
ICbeTCU). '

Concórdia do Pará, 05 de Janeiro de 2016.

i ANTÔNIO DO NASCIMENTO GUlívIARÃES
O

Prefeito Municipal de Concórdia do Pará

Avenida Marechal Deodoro da Fonseca 20 - Bairro: Centro - Concórdia do Pará / Pa -

CEP;68.685.000 Fone/lax: (91) 3728-1373- CNPJ: 14.145.791/OOÜI-52  ̂
E-maii; grefeitiiraconcordíadoDarfl.''flryahf>o.coin.br
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OUl>I..Vj DOS ADVOGADOS DO BRASIL
S£CÃO DO PARÁ

CERTIDÃO 10/2005-RS

Eu, Edilson Baptista de OI veira DantLS,
Secretário Geral da CRDEM DOS
ADVOGADOS DO BRASIL - SEÇÃO DO
PARÁ, nos termos da Lei,

CERTIFICO, para fins dc direito, que
revendo o Livro 08 de Registro de Sociedade de Advogados desta Secional às
folhas 3.1 à 33v, nele verifiquei constar o seguinte: REGISTRO 277/200.Ü-
INSTRLMENTO PARTICULAR DE CONTRATO SOCIAL DE JATGNE, ARAÚJO,
PINHEIRO & MOTA - ADVOGADOS ASSOCIADOS Socied 3de SimpU S,

conforme a seguir se declara. ALBERTO LIMA DA SILVA 3ATLNE, brasiiei o,
solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o
588.552 702-49, residente e domiciliado na Rua Domingos Mareiros, y.l,
apt° 601, nesta cidade, CEP:
brasileiru, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n° 11.463, e no C.P.F.
683.559 982-00, residente e domiciliado na Travessa 9 de Janeiro. n° 1459, apt°
801, nevta cidade, CEP: 66063-260, PAULO SÉRGIO MOTA PET.EIRA FILHO,
brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n° 12.040, e no C.P.F,
517.088 332-34, residente e domiciliado na Rua Domingos Man eiros, n° 3^ 7,
apt° ICOl, nesta cidade,
PINHEIRO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PA sob o 10.826- e
no C.P.F. n° 571.284.722-15, residente e domiciliado na Tv. Benj.^min Constant,
no 424, apto i002, nesta cidade, ajustam e contratam, na melhor forma de
direito, a constituição de "JATENE, ARAÚJO, PINHEIRO & MOT/\ ADVOGADOS
ASSOCL,\DOS S/S", mediante as cláusulas e condições que n-utuamente se
outorgam e aceitam,
CLÁUSU-A PRIMEIRA

Sociedafe girará sob o nome "JATENE, ARAÚJO, PINHEIRO & MOT 1 ADVOGADOS
ASSOCI.TDOS S/S", terá sede e domicílio na Av. Conselheiro Fur .ado, no 28t 5,
sala 410, Ed. Síntese 21, nesta cidade, terá como objeto a presta ,;ão de servir
advocatí :ios, bem como consultoria jurídica e quaisquer ou ras atividac bs
correlates, para vigorar por prazo indeterminado. CLÁUSULA SEGUNDA - 00
CAPITAL SOCIAL E DAS QUOTAS DE CADA SÓCIO: O capita! soc ai corresponde

valor de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), dividido em :;4.000 (vint(' e
quatro 'nil) quotas no valor de R$ 1,00 (hum real) cada umr', subscritas e
integraii.'adas neste aso, por meio do pagamento de todas as d ispesas cort: a
construção da sede do escritório de advocacia objeto do presente i istrumento, na
forma descrita: a) Alberto Jatene (6.000 quotas); R$ 6.000,00; b) Eduardo
Simões Araújo (6.000 quotas): R$6.000,00; c) Paulo Sérgio Mota Pereira (6.000
quotas): R$ 5.000,00; d) Alano Luiz Queiroz Pinheiro (6.000 quotas): R$6.000,00
TOTAL (24.000 quotas): R$ 24.000,00. CLÁUSULA TERCEIRA -
CONTRIBUIÇÃO EM SERVIÇOS DE CADA SÓCIO: Os sócios em conjunto ou

■  Pç. Barão do R^Eranco rTgÓ^BêiémlpÃTCEP. 66,015-060 Fone; 212-2144 ■ Fax; rTi 3-217
Home Page: http7/wv/.v.oab-pa.org.br - P-MAIL: v/ebmaster@oab-pa.org.br

11.793, e no C.P.F.

66055-210, EDUARDO SIMUES ARAÚJO,

CEP: 66055-210, e ALANO LllZ QUEIROZ

obrigando-se a cumpri-las por si e s':us herdeiros:
-  DA DENOMINAÇÃO, OBJETO, SEDE E PRAZO: A

ao

:,JA

/

//
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ORDEM i)()S ADVOGADOS OO HRASIL
SEÇÃO DO PARÁ

separadamente, prestarão serviços aos clientes da sociedade, revertendo os
respectivos honorários ao patrimônio sociai. CLÁUSULA QUARTA - DA
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE: A administração e a gerência da sociedade
será exercida por todos os sócios,
solidariamente.

que praticarao, sempre em conjunto e
os atos financeiros e todos os demais atos necessários à

representação judiciai e extrajudicial. Para efeitos do art. 1011, §1° do Código
Civil, os sócios declaram que não estão incursos nas penas de nenhum dos crimes
que os impediría de exercer a administração da sociedade. PARÁGRAFO ÚNICO -
Qualquer dos sócios poderá se utilizar isoladamente da denominação social para
atos de advocacia relativos ao patrocínio de dientes da sociedade. CLÁUSULA
QUINTA - DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E NAS PERDAS  - Cada sócio
participará nos lucros e nas perdas sociais na proporção das respectivas quotas,
podendo ser feitas retiradas mensais "pró-!abore", sempre com a anuência dos
outros sócios, em quantia a ser definida peios mesmos de forma conjunta,
observada a legislação pertinente. CLÁUSULA SEXTA
DOS SOCIOS: Os sócios respondem solidariamente entre si paias obrigações
contraídas pela sociedade perante terceiros, bem como respondem subsidiária e
ílimitadamente pelos danos que causarem aos clientes, por ação ou omissão, no
exercício da advocacia, sem prejuízo da responsabilidade disciplinar em que possa
incorrer, nos termos do art. 17 da Lei no 8.905/94 (Estatuto da OAB). CLÁUSULA
SÉTIMA - DOS ADVOGADOS ASSOCIADOS; A sociedade poderá manter em seus
quadros, na categoria de Advogados Associados, sem sujeição a regime
empregatício nem vinculaçao societária, profissionais liberais autônomos, que
prestarão serviços advocatícios a clientes da própria sociedade em colaboração

sócios, percebendo retribuição exclusivamente pela participação efetiva
nos trabalhos desempenhados, sendo-lhe facultado manter clientela pessoal e
advogar isoladamente, recebendo, neste caso, honorários diretamente de seus
patrocinados, vedado apenas, o patrocínio de causas contra cllenta da sociedade.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os Advogados Associados, desde que devidamente
autorizados pelos sócios, por escrito, poderão utíiizar a denominação social
exclusivamente para atos de advocacia de cliente da sociedade, vedada a
utilização para quaisquer fins financeiros. CLÁUSULA OITAVA - Se um dos sócios
desejar vender ou ceder onerosamente a terceiros, estranhos à sociedade uma
parcela ou a totalidade de suas quotas, poderá fazê-lo, desde que ofereça por
escrito aos demais para que estes exerçam o direito de preferência no prazo de
30 (trinta) dias. O silêncio dos demais sócios significará aprovação da alienação,
mas a venda ou cessão de quotas só poderá sei* consumada nas mesmas bases e
condições ofertadas pelo cedente aos demais sócios. PARÁGRAFO ÚNICO -

Quaiquer sócio poderá retirar-se da sociedade, desde que haja notificação do
outro com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, ocasião em que, podem
os sócios optar pela dissolução da sociedade, nos termos do art. 1.029 do C.C.
CLÁUSULA NONA

DA RESPONSABILIDADE

com os

DO FALECIMENTO OU INTERDIÇÃO DO SÓCIO; No caso do
falecimento de um dos sócios, o montante de suas quotas e o resultado na
sociedade, apurados no dia do evento, será pago a seus herdeiros ou sucessores.
Na hipótese de interdição, aquele montante será pago ao representante legal do

Pç. Baráo do Rio Oranco n° 93 Belém-PA. CEP. 66.015-060 Fone, 212-2144/ Fax: R-213 -217
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os casos, os demais sócios decidirão sè'-dã
contínuidade ou se extínguem a sociedade CLÁUSULA DFríMA

"o°“sSZ.Ta7 Sr™ Oep'e„derae“*,S" „a™„e
PK.«?«r s?ão?o,.r/5S'p ,-r^
quaisquer duvidas acerca deste contrato social. E por terem assim pactuado
firma-se o presente instrumento em 3 (três) vias de iquaí teor e forma
presença de duas testemunhas nomeadas e identificadas que também assinam

S:™"d““dTBS "“f ?.g.s,n“rdr?e: dS
A/l 93uos do Brasii - Seçao Para. Belem, 08 de março de 2005 Paulo Sérnin

U?93 pTa da^lta Jatene OÍB/P?no
OAB/PA no CheiroUMÜ/KA 1U.826; Testemunhas: Ilegíveis. Este reai<;tm fni Hoforia.^

Sria d"o dí ofo4°20oT "r ̂.^^°9ados do Brasil - Seção Pará, na sessão

Secretaria da OAB/PA. Belém, 06 de abril de 2005,  ^ vai assinado pela

O

DA

na

A

/●
'●  '

Editson Baptisjta de O/iveira Dantas
Secretário Geral da OAB/PA

:.-í.

Pç. Baráo do Rio sFanco ,i° 93 Belém-PA, CEP. 66.0ITÕ60' Fone. 'zT^Ua ! Fax- R-21^
Home. Paqo: http://www.oab-pa.org.bf. E-MAIL: webmasier@oab-pa.org.br
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SEÇÃO DO PARÁ

CERTIDÃO n® 021/2008-Sec-RS

Eu, Evaldo Pinto, Vice-Presidente da
ORDEM DOS ADVOGADOS DO

BRASIL - SEÇÃO DO PARÁ, nos
termos da Lei,

CERTIFICO que foi deferido o pedido de alteração da Sociedade de
Advogados, nos seguintes termos; "INSTRUMENTO PARTICULAR DE
ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE SIMPLES. QUE GIRA NESTA
PRAÇA SOB DENOMINAÇÃO SOCIAL DE "JATENE. ARAÚJO, PINHEIRO

& MOTA ADVOGADOS ASSOCIADOS".?q\o presente instrumento
melhor forma de direito, os abaixo assinados: 1-ALBERTO LIMA DA
SILVA 3ATENE, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PA sob o
no. 11,793 e no CPF 58855270249, residente e domiciliado nesta Capital,
na Rua Domingos Marrelros, 347 apto 601, Umarizal  , CEP ; 66055-210,
2- EDUARDO SIMÕES ARAU30, brasileiro, casado, advogado, inscrito
OAB/PA sob o no 11463 e no CPF 683559982-00, nascido em 30/09/1981,
residente e domiciliado nesta Capitai, na Trav. 9 de janeiro, 1459, 801,
Bairro :São Braz , CEP: 66063-260; 3- PAULO SÉRGIO MOTA PEREIRA
FILHO, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/PA sob o no 12.040,
e no CPF 517.088332-34, residente e domiciliado nesta Capita!
Braz De Aguiar,564, apto. 304 B, Bairro Nazaré, CEP: 66035-000; 4-
ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIRO, brasileiro, casado, advogado,
inscrito na OBA-PA sob o nO 10.826, e no CPF/MF 571.284.722-15,
residente e domiciliado nesta Capitai na Av. 16 de Novembro, 791, apto!
301, Bairro Cidade Velha, CEP: 66053-220, únicos sócios da sociedade
denominada JATENE, ARAU30, PINHEIRO & MOTA ADVOGADOS

ASSOCIADOS, sob o no 277/2005, constituída em 01/04/2005, inscrita
no CNPJ(MF) n o 07333.4770001-38, com sede nesta cidade de Belém,
Estado do Pará, sito à Avenida Conselheiro Furtado, 2865, saia 410, Ed.
Síntese 21, bairro da Cremação, CEP; 66063-060, resolvem, por força do
presente instrumento, alterar o seu contrato socia! e  posteriores
alterações, mediante as clausulas e condições a seguir: CLAÚSULA
PRIMEIRA - É admitido na sociedade o sócio' LUIZ SÉRGIO PINHEIRO
FILHO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n® 12.948,
e no CPF 632.036.692-34, residente e domiciliado nesta Capitai na Rua
Arcipreste Manoel Teodoro, 103, apto. 702, Bairro Batista Campos, CEP;
66015-000. CLAUSULA SEGUNDA

e na

na

na Av

Os sócios ALBERTO LIMA DA

Pç. Barâo do Rio 3ranco n'’ 93 Selérr-PA, CEP.66,015-060 Fone: 4006-8600/ Fax: 4006-8603
Home Paoe: hl{p://www,oabpa.org.br
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SILVA lATENE, EDUARDO SIMÕES ARAÚJO, PAULO SÉRGIO MOTA
PEREIRA FILHO,

transferindo a integralidade de suas quotas na seguinte proporção: a) 0
sócio ALBERTO LIMA DA SILVA JATENE transfere ao sócio ALANO

LUIZ QUEIROZ PINHEIRO 6.000 (seis mít) quotas no valor unitário de
R$ 1,00 (um rea!) cada, perfazendo um total R$ 6.000,00 (seis mil reais);
b) Os sócios EDUARDO SIMÕES ARAÚJO e PAULO SÉRGIO MOTA
PEREIRA FILHO transferem, cada um, a LUIZ SÉRGIO PINHEIRO
FILHO 6.000 (seis mil) quotas no valor unitário de R$ 1,00 (um real)
cada, perfazendo umi total 12.000 (doze m.íl) quotas, que equivalem a R$
12.000,00 (doze mil reais). CLÁUSULA TERCEIRA

acima qualificados, retiram-se da sociedade,

O Capital
Integralizado que é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais),
representado por 24.000 (vinte e quatro mil) quotas de valor unitário de
R$ 1,00 (um real) cada quota, fica assim distribuído entre os novos sócios:
SOCIO: ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIRO - QUOTAS: 12.000 - VALOR
INTEGRALIZADO - R$ 12.000,00; SÓCIO: LUIZ SÉRGIO PINHEIRO FILHO

- QUOTAS; 12.000 - VALOR INTEGRALIZADO - R$ 12.000,00
QUOTAS: 24.000 - TOTAL R$: 24.000,00. CLÁUSULA QUARTA - A quota
de capita! é indivisível, em relação à sociedade  e não poderá ser cedida ou
transferida a terceiros sern o consentimento dos outros sócios, conforme
art, 1056, 1057, CC/2002. CLÁUSULA QUINTA - A responsabilidade dos
sócios é limitada ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela íntegralização do capita! social. PARÁGRAFO ÚNICO:
Os sócios ALBERTO LIMA DA SILVA JATENE, EDUARDO SIMÕES
ARAÚJO, PAULO SÉRGIO MOTA PEREIRA FILHO, passam a não mais
fazer parte da sociedade, não respondendo individual, subsidiária ou
solidariamente por quaisquer atos praticados após  a presente alteração.
CLÁUSULA SEXTA - A Sociedade altera a denominação social de
"JATENE, ARAÚJO, PINHEIRO & MOTA ADVOGADOS ASSOCIADOS

passando para "PINHEIRO & PINHEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS",
se distinguindo juridicamente para todos os fins de direito. CLÁUSULA
SÉTIMA

TOTAL

í!

- A administração da sociedade é exercida pelos sócios Sr.
ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIRO, e Sr. LUIZ SÉRGIO PINHEIRO
FILHO, que deverão assinar conjuntamente na prática dos seguintes atos:
a) - In^iciar, movimentar e/ou encerrar contas bancárias; b) - Realizar
operações de crédito de qualquer natureza, emitir, aceitar ou endossar,
conforme o caso, cheques, duplicatas, letras de câmbio, notas
promissórias e outros papéis; c) - Contratar, aceitando cláusula e
estipuiações; acordar, transigir ou renunciar em nome da sociedade,
podendo constituir procuradores com poderes específicos de administração
da sociedade; e, d) - Contratar um funcionário para exercer a função de

. § 1°: É defeso aos sócios, no uso dos poderes degerente administrati'.V \J

Pç. Barão do Rio Branco n® 93 Belém-PA, CEP.66.015-060 Fone; 4006-8600/ Fax; 4006-8603
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administração, firmar negócios, títulos ou contratos que não sejam do
interesse da sociedade,
extraordinária,

especialmente imóveis ou direitos a ele relativos, e os de constituir ônus
reais sobre os mesmos, será indispensável à autorização de todos
sócios quotistas, mediante aposição de assinaturas conjuntas no
documento específico da operação. CLÁUSULA OITAVA  - Fica alterado o
endereço da sociedade, que passa a se estabelecer na Av. Nazaré, no.
532, sala^505, Nazaré, Beiém/PA., Ed, Royal Trade Center, CEP - 66035-
1^0- CLÁUSULA NONA - Todas as demais Cláusulas e condições
estabelecidas nos

Para a prática de atos de gestão
entre eles o de alienar bens do ativo permanente,

2°:

os

atos constitutivos da Sociedade pela presente
ALTERAÇAO permanecem em vigor. E, por estarem assim justos e de
acordo, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor
forma, na presença de duas testemunhas. Belém/PA, 27 de março de
2008. aa) EDUARDO SIMÕES ARAÚJO
00- OAB/PA sob 0 nO 11463; ALBERTO LIMA DA SILVA JATENE -

CPF/MF NO 588.552.702-49 - OAB/PA sob o 11793; PAULO SÉRGIO
MOTA PEREIRA FILHO - CPF/MF.: 517.088.332-34 - OAB/PA sob o nO

12.040; ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIRO - CPF/MF 571.284.722-15 -
OAB-PA sob 0 no 10.826; LUIZ SÉRGIO PINHEIRO FILHO
632.036.692-34 -OAB/PA sob o 0° 12.948.
estão devidamente reconhecidas pelo Cartório, Kós Miranda - 6° Oficio de
Notas, bsta alteração de Contrato de Sociedade foi deferida pela Câmara
Especial da Ordem dos Advogados do Brasii-Seção Pará,
ordinária do dia 10.04.2008, através de acórdão e encontra-se averbada
no Livro n° 08, às fis. 33, sob o n° oi. Foi lavrado o presente termo que
vai assinado pela Secretaria da OAB-PA. Belém, 17 de abril de 2008.

e

- CPF/MF N° 683.559.982-

CPF
As assinaturas dos sócios

na sessão

Evaldo Pinto
Vice-Presidente da OAB-PA

Pç. Barão do Rio Branco n® 93 Belém-PA, CEP.66.015-060 Fone: 4006-8600/ Fax; 4006-8603
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CERTIDÃO n° 336/2015 - S.I

Eu, Alberto Antonio de Albuquercf
Campos, Vice Presidente da ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

SEÇÃO DO PARÁ, nos termos da Lei,

ue

aiteracão de rnnt-rai-n c ■ ^ ^ CERTIFICO que foi deferido o pedido de
ADVOGADOS PINHEIRO & PINHEIRO
AUVOGADOS ASSOCIADOS, registrada sob o n° 277/2005 nesta Seccional
nos seguintes termos: "2a ALTERAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADF '

sSDlD°®sÍMpfES°p I ^ P^f^^EIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS
50CIEDADE SIMPLES. Pelo presente instrumento particular e na melhor forma

na casado, advoSo inscrTtona OAB~PA sob o n® 10 82ô e no CPF/MF F7i í. ^ '

™ RU. Co™=,h.iro ™ ™ a'‘pS“RS,;'Í"'í„r“:
sIrGIO P™S°E?RO FRHn“f ■‘f“ ™ io P=r.“ HuÍI
n° ifg™ e no CPR/mf "^vogado, inscrito na OAB/PA sob o
Mundurucus lin? residente e domiciliado na Rua

^  o ^ Batista Campos CEP: 66.025-660na
direito a 3a Estado do Pará,ajustam e contratam, na mefhor forma de
SciIdOS SOcTeDaSf E PINHEIRO ADVOGADOS
m ,f. r SOCIEDADE SIMPLES mediante as cláusulas e condicões oue
mutuamente se outorgam e aceitam, obrigando-se a cumpri-las cuia altLacãn^

rnnri^^P;:^ ® domiciliada na Rua Conselheiro Furtado, n° 2312
Cond. Pare Paradiso, Torre Oásis, apto. 1404 Bairro da Crpm^ran rpo- Pí:nyfn'

SÓCIO Pará;CLÁUSULA SEGUNDA -DA SAÍDA DESOCIO - 0 socio ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIHO »aiua üE

deSsVuo^tariSoo^doT* ELIZABETH QUEIROZ'de MELO a inTegraHdtde
Perfazend^ um totaiT 00°(dr;m^irí:£)?k^L^Í^ÍrpSE?^^^^

Pa1^G^Fo''^SEGUNOO: T '^ncúlo"sociardo quaTL^sl deLlig°a'^i-AHAtiRAFO SEGUNDO: Do mesmo modo, a sociedade e os snrins
remanescentes, declaram, por si, seus herdeiros é sucessores nLa ter a dS

® qualquer titulo, do sócio retirante, razão peia qual também lhe
conferem plena, geral e irrevogável quitação, ficando a mesma exonerada de
qualquer responsabilidade quanto aos débitos da sociedade, de

DE

se

vez qu6r com as

Barão do Rio Branco, 93 - Beiém-PA, CEP:'6ãoT5^06o"Fone:
Home Paoe: www.oabDa.onr.hh 4006-8600 Fax: 4006-^039.,'●ó.
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DTSrluiaO^DO C°APlÍAL'roaA\"fDrs"ouOTÍ^"o^^ "

de^Me^,o^-°°ra°e 'vfr^
R$ 12.000,00 - % no Capital 50%; TOTAL 0° droÍoLs lü OOn

S°soaAt 'a cláusula quarta
PINHEIRO AnxfnrAn^c^ altera a denominação social de "PINHEIRO E

;2f .i.^ss IZSofí. S-™SVSSe„t ?s£i

n. OAB,p; sS 0 n» 12 948 e „Tcpf7„?6Í2 olfS ?“■<«● '"»«»
na R

OA

ua Mundurucus no 1137 7o r ^●‘^^^●^92-34, residente e domiciliado

5^60 ™ ad,4. de iSie ”^7»d.’ * 7;rí'7 SÃSfEUZ^TTH Slínofn^

ssHs^ssisiüli:#
kTscS;,^í%cS:„í EÍrpLí.

fi^ra'7%áiS; “
aplicáveis à espécie. PARÁGRAFO ÚNICO - DO^USO^'da^RAZÃO^IocIA^

S“íi¥—d£S~S/~
sociedade CLÁUsâíl TERCEÍ^''"'^no"'pp^^^^

rLÁUstLA%tART;^^:t'olSRE?afs^^^^^
ps, ‘ SE-1
tett^Mo^hctoiai^rn e advseraio

no

A

Dinheirn^ndIfe-.Í^lSy,^,^f, ^Eo'.'

na|o^^;?sp:itada:^a\%1/lTvSeí

- ?* «™ssõ á?.Vi “ÍB
P..ri™ei.ie .T7e“77íd" L7rd\"
Pinheii. Fddo - ee de adel.e s.qqq .Valcr p.tdmoetel R, 12 000 00 *'

B
%: no

arao do Rio BrancolFTS^Tp^, cEP: 66.01 S-0Í5 Fone: 4006-8600 Fax: 4^-ÍSF“
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?nnn u . ' Queiroz de Melo - no de quotas

fo SSo TOTA, Tr' ™ 50%; total no de quoías
Ssuil SéVtma'' 24.000,00 - TOTAL % no Capital ?00%.
w^T ̂  SÉTIMA - DA CESSÃO DAS COTAS: Se um dos sócios deseiar
vender OU ceder onerosamente a terceiros, estranhos à sociedade uma oarcela ou
a totalidade de suas quotas, poderá fazê-lo, desde que ofereça Por escrito

d^aT" O ̂sílêncirdo^lcfe r ° ~ de 30 (trinta)
aos

cessão das nTlac aprovaçao da alienação, mas a venda
ofertadaf neln . H f “^^umada nas mesmas bases e condições

cedente aos demais sóci

ou

os. CLAUSULA OITAVA - ̂nA

fim Jp f “‘í® resultados: Sera~o efetuados balancetes periódicos t
niTn^ãn n ° resuitaao societário havido, sendo facultado à sociedaL rateá-los
oLtn dP participação de cada sócio no capital social o que será
Objeto de deliberação societaria, obedecidas as reservas de provisão e de rateios

PRIMEIRO - DO%SícVsO«^^ PARÁGRAFOtXERCICIO SOCIAL. O exercício social coincidirá com o ano
,  , necessariamente, em 31 (trinta e um) de dezembro de caria

resüitaTeSmlcroue*"^^^^^^^ "í? pathmonlai e do balanço í
S

civil, encerrando-se,

nte ao tórZn ^ P^^eiro trimestre
seguinte ao termino do exercício social. CLAUSULA NONA - DO fai FrrMPMxrt

DA AUSÊNCIA, DA INVALIDEZ OU DA INTERDIÇÃO DO lócio '

PRIMEmV^Nr seguintes cLdições: PARÁGRAFO
.  ̂ faiecimento ou ausência de quaisquer dbs sócios a
sociedade nao sera

Na

extinta, levantando-se um balanço especia? para a data leoa!

falecido ou ausente, deliberara com os sodos remanescentes, de comum acordo

ca[íta7^ocfero1naTe«"®d®®'h"'H'^'^''‘® detentores da maioria dó
orazo dfló “ herdeiros ou sucessores do morto ou ausente,
LrriPimc^n ®P°^ her sido apresentado o balanço, sujeitando-se os

no

inscrftrna ! P''eencher a condição de advogado regularmente
inscnto na OAB. E, nao havendo o quorum acima estipulado efetu^r-^íP-á
pagannento dos haveres daquele a sua herança ou sucessores' a ser aourado

efetuado para tal fim, no máximó em 12 (dozt)
parcelas mensais, igjjais e sucessivas, acrescidas de atualização monetária

® variaçao acumulada, mensalmente, do INPC (índice Nacional de

cento) ao mes, contados da data da ocorrência do evento íniciando-^P^ n

Sdo- fetcid^n assa"da';;a.'prRÁGRA%“
^  í^aíecido for socio no exercício do cargo d

o

e administração da
ledade, o seu representante legai receberá, durante o período que anteceder

rabore^àónnrtH°^-h-^''®''®^ daquele, mensalmente, valor idêntico^ ao seu pró-
ênnór H ̂  ® ° adiantamento a ser descontado dos haverL è
epoca do pagamento destes. PARAGRAFOTERCEIRO: Havendo a  interdição de
quaisquer dos ̂sócios, a sociedade não será extinta e, os haveíerdo sócio
interditado serão apurados, também, em balanço especial, na data leqalmente

sociedade e, tais haveres, apos apurados na forma do § 1° desta cláusula nann^í

sucfssoí®1ó^®° PARAGRAFOQUARTO: No caso do herdeiro
ou sucessor do socio falecido ou ausente deter cota

da

 s do capital da sotíeda.
Barão do Rio Branco. 93 - SeíéóóTpATcEP: esJÜtSiÕF^ÓlÕoe-Seoo Fax: 4006-860d^:

Home Paae: www.oiibpa.or^-hr < /
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participando desta como_^ sócia, acrescerão às suas cotas aquelas que receberem
p  erança ou sucessão, as quais lhe serão igualmente distribuídas nao se
aplicando, ness_a hipótese, a regra disposta no § desta cláusula Ou ̂ e,? não
havera apuraçao de haveres do sócio falecido ou ausente, para indenização dos

“‘J sucessores, mas, sendo estes sócios na entidade por ocasião
da dedaraçao do óbito ou da ausência do sócio morto ou ausente a eles ser|o

so seS "‘^sência ou interdição de sócio
leaalmentp através da documentação pertinente'
PRT^PTcn autoridade judicial competente. PA^GRAFO
PRIMEIRO: A sociedade firmará um seguro de vida e de acidentes
favor de cada Sócio Patrimonial, . aciaentescujo valor será definido através
social, periodicamente atualizado,
necessários,
integralmente

.  ,
ndo co

respeitada a legítima,
indenizada

pessoais em
de consenso

te mo beneficiários seus herdeiros
Uma vez recebido este valor

falecido/inváíido/interdito/ausente
Enquanto não for na

, ficará
.  , social
Sociedade. PARAGRAFO SEGUNDO:

antedoará anc referido no parágrafo anterior,
antecipara aos herdeiros e sucessores do Sócio
falecido/invalido/interditado/ausente

á participação do

a Sociedade
Patrimonial

0 mesmo montante qúè o Sócio Patrimonial
em plena atividaae societária incluindo lucros e excluindo

o  o ® adiantamento e será compensado

indenização/reembolso: a Sociedade

recebería caso estivesse
pró-labore. Este montante
com

seguinte disposição supletiva de

os primeiros 06 meses, 100% (cern por cento); entre 07 e 12 meses
equivalente a 80% (oitenta por cento); entre 13 e 18 m;ses o eqLvaientra 50o/

enTor en?r: ?5 ^ ° ̂'^--lenteTako/oTtrintaTdn^ o?
CLÁukuLA DÉCIMA

deseja, ,etirar-se da sociedade deverá notSr os o°ut?os! por^^Tscrito,'»"
Rra 1^- (sessenta) dias, conforme art. 1.029 do Códioo Civil
Brasileiro, e, seus haveres (he serão reembolsados ^
ajustadas. PARAGRAFO PRIMEIRO: Os
compreendendo capital, lucros
montante efetiva mente

o

nas condições abaixo
retirante,

e quaisquer outros créditos, serão apurados pelo

patrimonial da sociedade, 7erifeS em TaLço^eSecLmel^e tentado ̂ nfd£

primeiro. Os haveres ao socio excluído, compreendendo cabitaí
í^ros e quaisquer outros créditos, serão apurados pelo montante efetívam^ite

Barão do Rio Branco. 93 - Belém-?A. CEP: 66.0i5~0^Fon'e" 4006-^600 rax' ^
homei^: www.nabna dr'-’ hr < í 5
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realizado e

verificada em batanro'''^esp«;i'Lmente patrimonial da sociedade,
parágrafo SEGUNDO: os Ta!Tere %nnmH^°' da ocorrência;
serão pagos ao sócio excluído em 12 estabelecida
vencendo a primeira So tr^L^ dl ^ ® sucessivas,
terceiro: Ò clp!tel sLaísofrirf a rn? ^ PARÁGRAFO

remanescentes suprirem o valor da quota,'^PAflÁr^FO^RTO-r"® °ri
que as sociedades de advooartns <=3n (-1^,-= QUARTO: Considerando

nlrán?^f mediante simpies alteração do Contrato Social,
paragrafo unico do art. 12 do Provimento 112/2006 do
CLASULA DECIMA-SEGUNDA: PROSSEGUIMENTO

qualquer das hipóteses estabelecidas
NONA e DÉCIMA, a sociedade não entrará

na forma do
Conselho Federa! da OAB.

DAS ATIVIDADES
nas CLÁUSULAS OITAVA

remanescentes continuar com as atividades d"

REMANeSte° A DECIMA-TERCEIRA: RESPONSABILIDADE
REMANE^ENTE. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime ou sua

aoS'^avérSda®^''°'"^?'"'~'‘®T obrigações sociais anteriores, até dóis anos
sócios TIpc f0'sbade, Nas hipóteses de retirada ou exclusão de
socios, a responsabilidade pelas obrigações sociais perdurará por igual prazo
enquanto nao se requerer a ayerbação, nos termos do art. 1.032 do Novo ddigó
Civil Brasileiro. CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DA QUARENTENA: Em todas as

dlTSlTvInte """ mencionadas nas cláusulas ga a lia fica estabelecida quarentena
Sociedidé nossMíf " ̂bvocacia contra os clientes que a
Sociedade^^ possuía no período em que o Sócio esteve na Sociedade, sem pr^uízo
das sanções correspondentes. CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA: Os sócios^ não

colTlreT'''^®'' autonomamente e auferir os respectivos honorários
como receita pessoal, salvo na hipótese em que os sócios, unanimemente

Sódl7''®ScenlT'’ d® ® expressa anuência dos
d  Excetua-se dessa regra, também, o exercício da advocacia

proprios à advocacia pública ou, ainda, como empregados

de advSoI Tdmh® direito pnvaao, desde que não se trate de outra socildade
de advogados. Também, poaerao os socios exercer o magistério público ou

ASSOCTanlc‘^T‘^ DECIMA-SEXTA: RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS E
responsabilidade profissional dos sócios será regulada pelas

normas do Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil ^
CFOAB. A sociedade,

como

e pelos provimentos do
7. ■ , ^ associados responderão subsidiária

H mitadam^ente por comprovaoos danos causados aos clientes decorrentes de ação
n08 gSTpAnTm T'° ^^vocada, co.nforme estabelece o art. 17 da Lei

pOAB), bem como o inciso XI do art. 2° do Provimento CFOAB n.°

sócio no âmhTtnH®'''° ● do CFOAB. A responsabilidade social de cada
socio, no ambito dos negocios soaais, e limitada na forma da !eí. Os sc
responderão subsidiaria mente pelas obrigações

os SOCiOS e

_ _ socios não
   _ sociais estranhas ao exer,cíci.Q

Barão do Rio Branco. 93 - Seléni-PA, CEP: eTÓÍE-CSO Fone: 40G6-86ÕÕfÍ;~oÕ656Ú3
Homa PaQ6I WW\*.ortoDíj.org.hr
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Civif"'MRÁGRAFrÚNlrn'T ° ° Código
oir i- °*"*°'**™ UNICO: Nas relações com terceiros, que não envolvam a

de suarnartir'L^^Tw“"' ® de cada sócio érestrita ao valor
de suas partes, mas todos respondem solidariamente pela inteqralizacão do
capital social, nos termos do artigo 997, inciso VIII, c.c. artigo 1 Osíe 1 054 do

k ^°-406/2002).CLÁUSULA DÉCIMA-sItIMA DO
LABORE . Sera estipulada uma retirada mensal
de conformidade^com a legislação
ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE:

PRO
il para os sócios-administradores

vigor. CLAUSULA DÉCIMA-OITAVA - DA

do art 1 nfio Hrs r-A^- r- administração da sociedade, nos termos
nTMur-Tr.^^^^' Codigo Civil, cabera exclusivamente aos sócios LUIZ SFRnin
PINHEIRO FILHO E MARIA ELIZABETH QUEIROZ DE MELo! em ^niuntfou
separadamente, ficando eles autorizados ao uso do nome sociedade, dispLsando-

°a em Turrou forf d ® representa-
la em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros,
autarquias, assinando todos os documentos necessários
podendo inclusive

em

nas repartições públicas e
à gestão dos negócios,

nomear, em conjunto ou separadamente, procuradores desde

DÉrTMA 'Tiandato d_eterminado e poderes específicos. CLÁUSULA
DECIMA-NONA - DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE:- Na hipótese de os sócios

arvidldo^orr^^"'^ "" sociedade será levantado 0 Balanço de Encerramento e
divididos os haveres e deveres na proporção da participação de cada qual no
capital socai. PARAGRAFO ÚNICO: O pagamento integral dever? ocomer no
prazo maximo de 180 (cento oitenta) dias após o fechamento do Balanço de
Encerramento. CLAUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS- As

Caortaf^oriT®"'? de pelo menos, 50% do
CLAUSULA VIG&? “^trário expressas neste Contrato.
CoílFL^TP.?^ - DA REVOGAÇAO DAS CLÁUSULAS
cnnflitLJ? """ revogaaas todas as cláusulas e disposições naquilo que
sTriíwnA e disposto neste instrumento. CLAUSULA VIGÉSIMA
Pará a H f ° f°ro da cidade de Belém, Estado do
ara, a fím de dirimir qualquer duvida oriunda do presente Contrato E por

a?at??iafr ■ ® “"tratadas, firmam as partes o presente documento em
quatro vias de igua! teor s vaior, na presença de duas testemunhas que também

- CPF/mT^SZI 284 AlJ^NO^ LUIZ QUEIROZ PINHEIRO
‘  SÉRGIO PINHEIRO FILHO -

Í2.948; MARIA ELIZABETH QUEIROZ DE MELO
CPF/MF 210.671.392-49 - OAB-PA 4.915. TESTEMUNHAS;!. Lúcia Cristina

Martins Peres - CPF/MF 260.387.492-68 - CRC-PA 9.261- 2 Rucilene de Nazaré
SHva Ribeiro - CPF/MF 790.881.802-10 - CI-PA 4.419..sÍ3 PC/PA". Esta alteraç£
Advooari? H R S°‘:'®dade foi deferida pela Câmara Especial da Ordem áos
Advogados do Brasil - Seçao Para, através da decisão do Conselheiro Relator Dr

homologada pela Presidência da Câmara
Especia em 24/02/201:?, e encontra-se averbada no Livro 08, às fis. 33v data

de^2015^^^^'^^' ° Insçrição da OAB/PA. Belém/PA, 02 de

em

março

/ .

ío Campos
Vide Presidente da OAB-PA

Atbe

ui 0/'     4-
Barão do Rio Branco, 93 - Belé.n-FA, CEP; 66.015-060 Füne^tpp8-8'600 Pa)c~4006'B603

HortiQ Paoa; wv.'w,oabr>a.orr;.br
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CERTIDÃO n° 2009/2015 S,I

Eu, Alberto Antonio de Albuquerque
Campos, Vice Presidente da ORDEM

DOS ADVOGADOS DO BRASIL -

SEÇÃO DO PARÁ, nos termos da Lei,

^14.^ ~ , CERTIFICO que foi deferido o pedido de
raçao de Contrato de Sociedade denominada PINHEIRO

ADVOGADOS ASSOCIADOS SOCIEDADE
277/2005

E MELO

0 n°SIMPLES, registrada sob

Seccional, nos seguintes termos;‘'3a ALTERAÇÃO
CONTRATUAL DA SOCIEDADE DE ADVOGADOS PINHEIRO & MELO

AD»oa«DOS ASSOCIADOS SOCISOADE SIMPLES. P.Io B

SsmÕ »H° ""HEIRO FILHO, brasileiro
casado advogado, mscrito na OAB/PA sob o po 12.948 e no CPF/MF 632.036.692'
,  residente e domiciliado na Rua Mundurucus, n° 1137 Casa -

~ S"' r„trE;::i,sr:.i“:irriirr„; oas-oa

sirli H f^elhor forma de direito, a 3^ Alteração do Contrato
ocial de Pinhe.ro & Mel

irro de

e MARIA

apto. 1404

o Advogados Associados Sociedade Simples
mediante as dausulas e condições que mutuamente se outorgam e aceitam'

r lê Ímo ê“T h"'
peia legislaçao que disciplina a matéria, em especial

cTdrde ENDEREÇO-A SociedadeCidade de Belem, a Av

a  Lei no 8.906 de

com sede nesta
. Nazaré, n° 532

de Nazaré, CEP; 66035-170,
Sala

nesta

29, Ba

- Ed. Royal Trade Center, Sala 505, Bairro

passa a funcionar na Av. Governador José Malcher,

Pará.CONSOLIDAÇÃO DO^CONTrÍto ̂SOCIAL. ̂Z\o

PÍNHEIRO RLHo"
, advogado, inscrito na OAB/PA sob o n° 12.948 e no CPF/MF 637 f.a-y'

34, residbnt. b borbiciliado „a R„. Mdndurucus n« n37 Ssê 2, »> d

ss"be?hTheS 1°““' “ -«;,'Erdrd;bS;í;»2
.CAtitIH QUEIROZ DE MELO, brasileira, casada, advogada inscrita na OAR pa

S °,r- 210.671.392-49, residen e e domada nfR a
conselheiro Furtado, no 2312, Cond. ParcParadiso, Torre Oásis, apto 1404 Baírro

Si aS2r'tê7á -tTe
SI ajustadas, tem a constituição ae uma Sociedade d e Advogados que se reaerá
pelas seguintes clausuias e condiçõesiCLÁUSULA PRIMEIRA- DA RAZÃO SOÇIAL -

n° 937 1906,

Barão do Rio Branco. 93
dEPê^iB^ÕeO FonerlÕÕãSÕF^rwÕMiõã

Home Page: wwu- oabp?i.nio hr //-
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A Sociedade tem por razão social

ASSOCIADOS SOCIEDADE SIMPLES" e se rege pela Lei Federal n° 8906/94,
pelo Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da Ordem dos Advogados do
Brasil, pelo Provimento U2/2006 e pelos demais provimentos e regulamentos
aplicaveis a espécie PARAGRAFO ÚNICO - DO USO DA RAZÃO SOCIAL: A

razao social e de uso exclusivo nos negócios da Sociedade, ficando vedada
utilizaçao em negócios estranhos ao objeto social.CLÁUSüLA SEGUNDA -

DOOBJETO: o objeto principal da sociedade é a prestação de serviços
exclusivamente jundicos, privativos de advogados, podendo, ainda, praticar todos
os demais atos que, direta ou indiretamente estiverem vinculados
sociedade.

nome de PINHEIRO 81MELO ADVOGADOSo

sua

_  CLAUSULA TERCEIRA - DO PRAZO: O prazo de d^açã^ da

A A : '"O endereço: A Sociedade tem sede nesta cidade de
Malcher, n° 937 Sala 1906, Bairro de Nazaré, CEP:

66040-281, Belem-Para., fone 3223-2757, fax 3223-2757 e-mail

beitj6^U£iroz®hotmail.cpji;e .advMxgioBinh^^^rriailxom.Parágrafo  Único- Fica
autorizada a criação de filiais desta Sociedade em gual^er parte do terrítSo
nacional, respeitadas as normas vigentes. CLÁUSULA QUINTA

SOCIAL: O capital social é de R$ 24.000,00 (vinte  e quatromii reais) totalmente
mtegralizado nesta oportunidade pelos sócios, dividido em 24.000 (vinte e quatro

rei ClSu.T^vta*"' (
ouorís n ̂  f " “ distribuição do capital social
QUOTAS, o capital social de Rs 24,000,00 (vinte e quatro mil reais) e as quotas
patrimoniais e ae serviço estão assim distribuídas: Nome do sócio 1- Luiz SérqioPinheiro Filho - no Hp nt ir»t-ac c nrin ví > . i~uiz oergio
Caoltal 500/ . Wnm f ̂ ̂  pstí^imonial R$ 12.000,00 - o/„ no
?nnn \li ' . Elizabeth Queiroz de Melo - n° de quotas

i oi TOTALTr"' ?■ ™ ™™L no deiu.uuu - TOTAL Valor patrimonial R$
CLAUSULA SÉTIMA

DO CAPITAL

um
E DAS

quotas
„  24.000,00 - TOTAL % no Capital 100%.

emais para que estes exerçam o direito de preferência no prLo de 30 (trinta)
císsão da '°r ° mas a venda ou
iertada? oPlo h° consumada nas mesmas bases e condições
DI«:TRTmlT^Ã,^ cedente aos demais socios.CLÁUSULA OITAVA
distribuição dos RESULTADOS:Serão efetuados balancetes periódicos a fim
de .pur.r „ reeulí.do soe.etí™ h„Me, ,.„do faceltado à eaJedad;”.,."
obKm arâTh'" “da sócio no capital social.
Objeto de deliberaçao societária , obedecidas as rese.^vas de provisão e de rateios

DO^°EXERCÍCIO^SOCwf ^ boa gestão; PARÁGRAFO PRIMEIROtAfcRCiciO SOCIAL: O exercício social coincidirá
encerrando-se, necessariamente, em 31 (trinta
para elaboração do inventário, do bai

aos

DA

ou
o que será

com o ano civil,
e um) de dezembro de cada ano,

anço patrimonial e do balanço de resultado
Barão do Rio BranCO. 93 - Belêm-PA, CEP; 66.015-060 Fone: 4006-S600Home Paae: wwNv

Fax; 4006-8603
.iwbna.onj.hr
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econômico, que serão juígados petos sócios,
término do exercício

no primeiro trimestre seguinte ao

aiicêw^ta social,CLAUSULA NONA - DO FALECIMENTO, DA
AUSÊNCIA, DA INVALIDEZ OU DA INTERDIÇÃO DO SÓCIO:Na ocorrência

Observar-se-ão as seguintes condições;PARÁGRAFO

~ No caso de falecimento ou ausência de quaisquer dos sócios
sociedade nao sera extinta, levantando-se um balanço especial para a data leqal
da declaraçao do fato, no prazo de 90 (noventa) dias e, o representante legal do
falecido ou ausente, deliberará com os sócios remanescentes, de comum acordo

T  mediante aprovação dos detentores da maioria do
capital social, o ingresso dos herdeiros

prazo de 30 (trinta) dias após ihe ter sido
herdeiros ou

a

sucessores do morto ou ausente,

apresentado o balanço, sujeitando-se os

no

inscrito na ! Preencher a condição de advogado regularmente
inscrito na OAB. E, nao havendo o quorum acima estipulado, efetuar-se-á o

pagamento dos haveres daquele a sua herança ou sucessores, a ser a^rLo
aquele balanço especialmente efetuado para tal fim, no máximo em 12 ̂doze)

Mlcutda oeTva'- ® «rescidas de atualização monetária
Preços ao do INPC (índice Nacional de

centol ao T h Getúlio Vargas e de juros de 1% (um por
Daaamento ri ' ocorrência do evento, iniciando-se o

rEr^DorSeTTerid^rr^só" data.PARÁGRAFO
no exercício do cargo de administ dsociedade, o seu

ou

ração a
representante legal receberá, durante o período que anteceder

P g mento dos haveres daquele, rnensairnente, valor idêntico ao seu pró-
ore a epoca do obito, a título de adiantamento a ser descontado dos haveres à

epoca do pagamento destes.PARÁGRAFOTERCÊIRO; Havendo a interdição de
quaisquer dos socios, a sociedade não será extinta e  os hsvprpc - ■

r^oÍheddaT^^ apurados, também, em balanço especial, na data legalmTnte
reconhecida como da declaração de interdição do sócio, sendo este excluíàT
ciedade e, tais haveres, apos apurados na forma do § 1° desta cláusula

n”c'«.ír,L“™°í ' ■"
ecessana redução do capital sociaLPARAGRAFOQUARTO-

ou sucessor do sócio falecido
participando desta

da

-se a
No caso do herdeiro

ou ausente deter cotas do
como sócia capital da sociedade,

as suas cot, acrescerão è as aquelas que receberem
quais ihe serão igualmente distribuídas, não se

^ regra disposta no § i° desta cláusula. Ou sela não

seus heSrL Lír®''"' ^°°° P^'-^ indenização dos
da deHar;. - w estes sócios na entidade, por ocasião
da declaraçao do obito ou da ausência do sócio morto
distribuídas

por herança ou sucessão,
aplicando, nessa hipótese,
haverá

as

ou ausente, a eles serão
as cotas nos termos do at egal que lhes destinar a

herança.PARÁGRAFO QUINTO: Tanto
de sócio,
pertinente,

nosó será aceita
legaimente expedida

o

caso de óbito, ausência ou interdição
a representação deste através da documentação

autoridade judicialcompetente.PARÁGRAFO PRIMEIRO: A
pela

sociedade firmará um seguro de vida e.>?

Barão do Rio Branco, 93 Beiem-PA, CEP; 66.015-060 Fone; 4006-8600 Fax:
Home Paae; www.oübpii.org.br

4006-8603 >
/A.'.-
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de acidentes pessoais em favor de cada Sócio Patrimonial, cujo valor será definido
através de consenso social, periodicamente atualizado,
seus herdeiros necessários, respeitada
ficará

tendo como beneficiários

legítima. Uma vez recebido este valor,
a

integralmente nizada à participação social
falecido/inváüdo/interdito/ausente
Enquanto não for

inde

PARÁGRAFO SEGUNDO;

pago o valor referido no parágrafo anterior, a Sociedade
herdeiros

do
na Sociedade.

e do Sóciosucessores Patrimoníai
antecipará aos

,  ° mesmo montante que o Sócio Patrimonial
recebería caso estivesse em plena atividade societária incluindo

pro-labore. Este montante será pago a título de adiantamento
com

falecido/inválido/interditado/ausente

lucros e excluindo

.  - - e será compensado
0 valor do seguro, quando este vier a ser pago pela empresa seguradora.

Laso o seguro venha e ser efetuado com mais de
neste parágrafo vigorará de forma
PARÁGRAFOTERCEIRO: Caso
cláusula

uma seguradora, o disposto

proporcional ao adimplemento de cada qual.
o seguro estabelecido no parágrafo primeiro desta

nao seja pago, fica prevista a seguinte disposição supletiva de
indenizaçao/reemboiso: a Sociedade pagará aos beneficiários, herdeiros e
sucessores do Socio Patrimonial falecido/inválido//interditado/ausente
que o Socio Patrimonial recebería
incluindo lucros e

o montante

caso estivesse em plena atividade societária,
pró-laboreexcluído 0 de acord. o com 0  seguinte

primeiros 06 meses, 100% (cem por cento); entre 07 e
o equivalente a 80% (oitenta por cem:o);entre 13  e 18

equivalente a 50% cinquenta por cento;entre 19

(trinta e cinco por cento); entre 25 e 30 meses,  o equivalente a 25% (vinte
Cinco por cento).CLAUSÜLA DÉCIMA - DA RETIRADA DE SÓCIO- No
um dos socios desejar retirar-se da sociedade deverá notificar
escnto, com antecedência de 60 (sessenta) dias, conforme
Civil Brasileiro, e, seus haveres lhe
ajustadas.

escaionamento:durante cs
12 meses,

meses, o
e 24 meses, o equivalente a 35%

e

caso de

os outros, por

art. 1.029, do Código
reembolsados nas condições abaixo

PARAGRAFO PRIMEIRO: Os haveres do socio retirante
ornpreendendo capital, lucros e quaisquer outros créditos, serão apurados peió
montante efetivamente realizado e será liquidado com base na situação
patrimonial da sociedade, verificada em balanço especiaimente levantado na data

apurados na tr^ acta

e sucessivas venTX
®  a apuração do valor

LAUSULA DECIMA-PRIMEIRA - DA EXCLUSÃO DE SÓCIOS:  A Sociedade
p dera excluir socios, desde que justificadamente  e de forma indenizada pela

akagrafo primeiro. Os haveres do socio excluído, compreendendo caoital

apurados pelo montante efetivamente

verSa da sociedade,

PaSgRAFO segundo ™ ocorrência;
A^GRAFO SEGUNDO: Os haveres apurados na forma acima estabelecida

serão pagos ao socio excluído em 12 (doze) parcelas iguais, mensais e sucessivas

Barão do Rio Branco, 93 -
Belém-PA CEP: S6.015-060 Fone; 4006^8600 Fax: 40Õ6'-sS xHome Paae: y

A
r
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ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

SEÇÃO DO PARÁ

TPDTBTorf (trinta) dias após a apuração do valor; PARÁGRAFO
TERCEIRO: O capital social sofrerá

a correspondente redução, salvo se os sócios

remanescentes suprirem o valor da quota; PARÁGRAFO QUARTO: Considerando
que as sociedades de advogados são tipicamente sociedades de
base de exercício reside pessoas, cuja

na confiança recíproca e na affectiosocietatis, e ainda
que por imposição legal, nessas sociedades, o nome social deve conter ó
patronimico de um ou mais sócios, e que o uso desses é direito personalíssimo,

^ a permitir a dissolução parcial da Sociedade, com

,  . . , socios, a perda daquela affectio, assim deliberada por
decisão dos Socios Patrimoniais remanescentes, por votação unânime e
especialmente convocada para esse fim, e com prévia convocação do sócio que

PAWCRAFO quinto: Et, qualquEr c.,„ de .xdaaào a.l,
sera operada mediante simptes alteração do Contrato Social,
paragrafo único do art. 12 do Provimento 112/2006 do
CLASULA

considera-se fato suficiente
exclusão de um

se

na forma do

Conselho Federal da OAB.

SOriATC prosseguimento DAS ATIVIDADES

NOnÍ ! hipóteses estabelecidas nas CLÁUSULAS OITAVA,
NONA e DÉCIMA, a sociedade não entrará em dissolução, podendo

atividades sociais, até a efetiva regularização do

SaNEScTntT DECIMA-TERCEIRA: RESPONSABILIDADE

S

he ança, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos
apos averbada a resolução da sociedade. Nas hipóteses oe retirada ou exc"são de
SOCIOS, a responsabilidade pelas obrigações sociais perdurará por igual prazo
enquanto nao se requerer a averbação, nos termos do art. 1.032 do Novo Código
Civil Brasileiro,CLAUSULA DECIMA-QUARTA - DA QUARENTENA: Em todas

dr24?vinte"'^ mencionadas nas cláusulas 9= a lia fica estabelecida quarentena
de 24 (vinte e quatro) meses para exercer a advocacia contra os clientes que a
Sociedade_^possuia no período em que o Sócio esteve na Sociedade, sem prejuízo
das sanções correspondentes.CLAUSULA DÉCIMA-QUINTA: Os sócios não
poderão exercer advocacia autonomamente e auferir os respectivos honorários
como receita pessoal, salvo na hipótese em que os sócios, unanimemente,
resolverem deliberar de outro modo, através de prévia e expressa anuência dos
Socios. Excetua-..e regra, também, o exercício da advocacia
servido

as

como
res nos cargos próprios à advocacia pública ou, ainda, como empregados

de pessoas jurídicas de direito privado, desde que não se trate de outra sociedade
de advogados. Tambern, poderão os sócios exercer  o magistério público

ASciAD^rA'"'' responsabilidade DOS SÓCIOS E
ASSOCIADOS: A responsabilidade profissional do

ou

s sócios será regulada pelas
dos Advogados do Brasil e pelos provimentos do

CFOAB A sociedade, os sócios e associados responderão subsidiária e
ilimitadamente por comprovados danos causados aos clientes decorrentes de
ou omissão no exercício da advocacia, conforme estabel
n°8.906/94 (EAOAB), bem

OS SOCIO

açao
ece o art. 17 da Lei

inciso XI do artcomo o n. 2° do Provimento CFOAB .o

Barão do Rio Branco, 93 - Be!ém-PA, CEP: 66,oT5-060 FoT^Twe-SeOO Fa“o06-'^03-’/
Home Page: \s\v\v.O',iioj.orj.hr
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SEÇÃO DO PARÁ

112/2006 e Provimento 147/2012 do CFOAB, A responsabilidade sodaí de cada
socio, no ambito dos negocios sociais, é limitada na forma da lei. Os sócios não
responderão subsídiariamente peias obrigações
profissional, conforme estabelece
Civil.

sociais estranhas ao exercício
0 artigo 1.054 c/c o artigo 997, VIIL do Códiao

oresi UNICO: Nas relações com terceiros, que não envolvam a
prestaçao de serviços jundicos, a responsabilidade de cada sócio érestrita ao valor
de suas partes, mas todos respondem solidariamente pela integralização do
capital social, nos termos do artigo 997, inciso VIII, c.c, artigo 1.052 e 1 054 do
Codigo Civil (Lei n° 10,406/2002). CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA -

LABORE": Será estipulada uma retirada mensal para os sócios-administradores

® legislação em vigor. CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA -

1 T 1 SOCIEDADE: A administração da sociedade, nos termos
PTNHFTnn pn ul° exclusivamente aos sócios LUIZ SÉRGIO
PINHEIRO FILHO E MARIA ELIZABETH QUEIROZ DE MELO, em conjunto ou
separadamente, ficando eles autorizados ao uso do nome sociedade, dispensando-
os de cauçao e investidos dos mais amplos e gerais poderes, podendo representá-
la em juízo ou fora dele, nas relações com terceiros, nas repartições públicas e

documentos necessários à gestão dos negócios,
podendo inclusive nomear, em conjunto ou separadamente, procuradores, desde

mandato d_eterminado e poderes específicos, CLÁUSULA
DECIMA-NONA - DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE

decidirem extínguir a sociedade será levantado

divididos os haveres e deveres na proporção da participação de cada qual no
capital social. PARAGRAFO UNICO: O pagamento integral deverá ocorrer no
prazo maximo de 180 (cento e oitenta) dias após o fechamento do Balanço de
Encerramento. CLAUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: As

permitidas através do voto de peio menos, 50% do

CLAi^nfT’ disposições em contrário expressas neste Contrato.

CONpf^TFC f - da revogação DAS CLÁUSULAS
CONFLITANTES: Ficam revogadas todas as cláusulas  e disposições naquilo que
conflitarem com o que e disposto neste instrumento. CLÁUSULA VIGÉSIMA
SEGUNDA - DO FORO; Fica estabelecido o foro da cidade de Belém, Estado do
Para, a flm de dirimir qualquer dúvida oriunda do presente Contrato,
estarem assim justas e contratadas, firmam as partes o presente documento
quatro vias de igual teor e valor, na presença de duas testemunhas que também

novembro de 2015.aa) LUIZ SÉRGIO PINHEIRO

HF 63.Z,036.692-34 - OAB-PA 12.948; MARIA ELIZABETH QUEIROZ

M  210.671.392-49 - OAB-PA 4.915; TESTEMUNHAS: 1. Lúcia
Cristina Martins Peres - CPF/MF 260.387.492-68 - CRC-PA 9.261; 2,Rucilene de
Nazaré da Silva Ribeiro - CPF/MF 790.881,802-10 - CI-PA 4.419,513 PC/PA".

de Sociedade foi deferida pela Câmara Especial da
'  “ Pará, através da decisão do Conselheiro

Relator Dr. Denms Serruya, sendo devidamente homologada pela Presidência., da

DO "PRO

DA

Na hipótese de os sócios
0 Balanço de Encerramento e

alterações somente

E, por
em

Esta alteração de Contrato >

Ordem dos Advogados do Brasil

Barão do Rio Branco. 93 - Belém-PA, CEP: 66.015-060 Fone;
Home Page: V.'W\\ .oabuaAirL^br

4006-3600 Fax; 4006-8603 ●
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e encontra-se averbada no Livro 08, às fls. 33v,

o n° 03. Setor de Inscrição da OAB/PA. Belém/PA,30

Câmara Especiai em 27/11/2015,
data em que foi lavrada, sob
de novembro de 2015.

'/j

>'/-Z
.-yX

Aibei
Vice Presi

|d^ò Campos
■nte da OAB-PA

ti

O ●A

O'"
‘f- rT

,Vr

Barão do Rio Branco, 93 - Belém-PA, CEP: 66,01
H.orne Paoe: uAvu-.üabpa.onr.hr

4006-8600 Fax: 4006-8603
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Centro Universitário Leonardo da Vinci
Recredenciado pela PORTARIA N° 499, de 12 de Junho de 2013 (DOU 13/06/2013).

CNl
csí
o

UNIASSELVIs
3

CD 6 X3O.  W 3
rv u-Ce:

Certificamos que Lui? Sérgio Pinheiro FHho, CPF 632.036.692-34, conclusu corn êxito o curso de Pós-Graduação Lato Sensu em

Direito Eleitoral,
ministrado pelo Centro Universitário Leonardo da Vinci

no periodo de 31/08/2015 a 10/12/2016, com carga horária de 360 horas

1*^-1
i Indaial, 7 de agosto de 2017. \

I(
-«c >j

-ii«
:  i

\ /  ●^ ;

Luiz Sérgio Pinheiro Filho
Titulado

Prof MSc. Cados Fabiano Fisíarol
Pfò-Reitorde Pôs-Graduaçâo

5

X
\ )

/5\i===rz
(\



CM
CM
<=3
CM<

Ho

2 i/i
a. u-

CERTIFICADO
A Facuidadfc Verbo Oducaciotial. credenciada junto ao MEC peia portaria N'* 913, cie 17 de Agosto de 201G, confere a LUtZ
SE.RGfO PÍNHE.IRC) FILHO o presente certificado de F’ós-Graduaçao Lohi Senai: em Direito Municipal promovido peia
Instituição, no penodo de 35/08/2017 a 08H2/2ÜI8. de acordo corn a lesoluçao CNE/CES N
mvel tie especiaiizaçáo. com carga horária de 390 horas.

de 08 de Junho de 2007. emí> i

Porto Alegre. 26 de Abril de 2019

r

LUIZ SERdiO PINHElRol^ltHe-"Nylson Pairn de Abreu Filho
üifeíor AcdOí-wicc

VERBCJURIDICO

I
( (
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
07.333.477/0001-38
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTf^L

DATA DE ABERTURA
06/04/2005

NOME EMPRESARIAL
PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)******** PORTE
DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
69.11-7-01 - Serviços advocatícios

CODIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓOIGO E OESCRIÇAO DA NATUREZA JURlDICA
223-2 - Sociedade Simples Pura

LOGRADOURO
AV 6.0VERNAD0R JOSE MALCHER

NUMERO COMPLEMENTO
SALA 1906937

MUNiCiPIO
BELEM

CEP BAIRRO/DISTRITO
NAZARÉ

UF
66.085-260 PA

ENDEREÇO ELETRÔNICO
PERESCONTABIL@YAHOO.COM.BR

TELEFONE

(91) 3223-2757/ (91) 8810-9939

ENTE EEDÉRÃiwO RESPONSÁVEL (EFR)*****

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/04/2005

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAçXo ESPECIAL●**««*** DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL********

A

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 04/01/2022 às 17:47:27 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

4

I,

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
'  FEDERAIS EÀ DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASsbciADOS S/S
CNPJ: 07.333.477/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Sdcretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judiciai que determina
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos: e

sua

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral.da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou çom embargos da Fazenda Pública em processos de
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de
certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos púbiicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d’ do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvinA/.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:37:15 do dia 06/12/2021 <hora e data de Brasília>.
Válida até 04/06/2022. !

Código de controle da certidão: 5D26.AE9B.C86Ç.5494
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:PiNHEiRO e melo advog associados ss
Endereço:

07.333.477/0001-38

AV GOVERNADOR JOSE MALCHER 937 SALA 1906 / NAZARÉ  / BELEM / PA
/ 66055-260 i

A Caixa Econômica Federal, no uso; da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio dfe 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:30/12/2021 a 28/01/2022

Certificação Número; 2021123001592854911039

Informação obtida em 17/01/2022 09:46:09

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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PODEJR JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

l^ome: PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 07.333.477/0001-38 |
Certidão n°: 53981272/2021 i

Expedição: 16/11/2021, às 16:38:42

Validade: 14/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que PINHEIRO & MELO ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n“ 07.333.477/0001-38, NÃO CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas,

i

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e

na Resolução Administrativa h° 1470/2011 do Tribunal Superior do

Trabalho, de 24 de agosto de 2011.’ ' ■ '

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e- estião atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

â todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
,  I

A aceitação desta●certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do jTribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamenteJ

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional . de Devedotes Trabalhistas constara os dados
necessários à identificação das pessoas naturais  e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumencos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dúvidas e sucjGacües: cnút0 tst.. jus . br
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA Dg NATUREZA TRIBUTARIA

Nome: NÃO CONSTA

Inscrição Estadual: NÃO CONSTA i

CNPJ: 07.333.477/0001-38 |

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Estadual cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é
certificado que NÃO CONSTAM, até a presente data, pendências

relativamente aos débitos administrados pel^ Secretaria Executiva de Estado da Fazenda, de
natureza tributária, incritos ou não na Dívida Ativa.

A presente Certidão, emitida nos termos do Decreto n.° 2.473, de 29 de setembro de 2006 , e
da Instrução Normativa a° 0019, de 5 de Oulubro de 2006, somente produzirá efeitos após
confirmação de sua autenticidade, pela Internet, no Portal de Serviço da Secretaria Executiva
de Estado da Fazenda no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

em seu nome.

a

Emitida às: 16:46:38 do dia 16/11/2021

Válida até: 15/05/2022

Número da Certidão: 702021081142863-8 ■

(Código de Controle de Autenticidade: 6F73A3D3.3C03C312.774E4935.BD870CEC

Observação:

- Nos termos da legislação pertinente a presente Certidão poderá, independente de notificação
prévia, ser cassada quando, dentro do período de validade forem verificadas as hipóteses
previstas no art. 6^^ da Instrução Normativa n.® 0019, de 5 de Outubro de 2006, como também
em decorrência da suspensão de medida liminar.

- A cassação da certidão será efetuada de ofício, devendo ser dada a publicidade do fato por ‘

meio de consulta pública no endereço eletrônico www.sefa.pa.gov.br.

Válida em todo território paraense.

SERVIÇO GRATUITO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM
PROCURADORIA FISCAL DÒ MUNICÍPIÔ DE BELÉM

SECRETARIA MUNICIPAL DE FÍNANÇAS

f

i

[

CERTIDÃO CONJUNTA POSITIVA COM EFEITO DE NEGATIVA

Processo n®: 105582/119/2021

Contribuinte:

CPF/CNPJ:

Inscrição

Inscrição
A

PINHEIRO & MELÓ ADVOGADOS ASSOCIADOS S/S

07.333.477/0001-38

' /● \*t..  ̂0
B

1^/34.883/5U86/0433/000/l25j';85 (PRÓPRIA)
, LI !i i. -V

1AlD®RaG©BMALI3HE.R ,J37.SALA 1906k
Endereço:l t i nr!

»
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Justiça Federal da 1® Região
PJe - Processo Judicial Eletrônico
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17/09/2021

Número: 1061929-02.2021.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL

Órgão julgador: 22^ Vara Federal Cível da SJDF

Última distribuição : 30/08/2021

Valor da causa: R$ 4.510.379,06

Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Procurador/Terceiro vinculadoPartes

ADRIANO BORGES DA COSTA NETO (ADVOGADO)

ALANO LUIZ QUEIROZ PINHEIRO (ADVOGADO)

ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO (ADVOGADO)

PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO DO TOCANTINS

(AUTOR)

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (REU)

Documentos

TipoDocumentoid. Data da
Assinatura

Decisão71108
8977

31/08/2021 11:18 Decisão
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

22* Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO; 1061929-02.2021.4.01.3400

CLASSE; PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SITIO NOVO DO TOCANTINS

REPRESENTANTES POLO ATIVO: ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - PA30570, ALANO LUIZ QUEIROZ

PINHEIRO - PA10826 e ADRIANO BORGES DA COSTA NETO  - PA23406

POLO PASSIVO:.UNIAO FEDERAL

DECISÃO

Trata-se de ação pelo procedimento comum na qual  o Município objetiva a
concessão do pedido de tutela de urgência para impor à UNIÃO o recalculo, a partir de
agora, das parcelas do FPM do município Requerente com base no produto bruto da
arrecadação, sem as deduções de incentivos fiscais, à vista do que fora sedimentado pelo
STF no julgamento da ACO 758/SE

É 0 relatório. Passo a decidir.

Nos termos do art. 300 do Código de Processo Civil, a tutela de urgência será
concedida quando houver elementos que evidenciem  a probabilidade do direito e o perigo
de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

Com efeito, a jurisprudência dos Tribunais pátrios, amparada no

íittp://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x-21083111185092600000704295156
â Número do documento; 21083111185092600000704295156

Assinado eíetronicamente por: ED LYRA LEAL - 31/08/2021 11:18:51 Num. 711088977 ■ Pag. 1



entendimento externado pela Suprema Corte por ocasião do julgado do ACO 758/SE,
vem se firmando no sentido de que os incentivos fiscais não compõem a base de cálculo
do FPM.

Confira-se:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. REPASSE DE COTAS

REFERENTES AO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS - FPM.
ISENÇÕES E INCENTIVOS FISCAIS. EXCLUSÃO DA BASE DE CÁLCULO.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. O art. 159 da Constituição Federal prevê
expressamente que o cálculo do valor destinado ao Fundo de Participação dos
Municípios - FPM se dá com fundamento "no produto arrecadado dos impostos
sobre renda e proventos de qualquer natureza e sobre produtos
industrializados", de modo que as deduções e incentivos fiscais concedidos não
compõem o percentual destinado ao FPM, sendo legítima a exclusão da base
de cálculo do referido fundo dos valores referentes às isenções e aos
incentivos fiscais concedidos pela União, conforme precedentes deste egrégio
Tribunal. 2. Os honorários de sucumbência têm característica complementar
aos honorários contratuais, haja vista sua natureza remuneratória. 3. Ademais,
a responsabilidade do advogado não tem relação direta com o valor atribuído à
causa, vez que o denodo na prestação dos serviços há de ser o mesmo para
quaisquer casos. 4. A fixação dos honorários advocatícios deve guardar
observância aos princípios da razoabilidade e da equidade, considerando-se o
previsto nos incisos nos incisos Ia V do § 3° c/c  o inciso II do § 4° do art. 65 do
NCPC, cujo montante deverá ser apurado no momento processual oportuno. 5.
Apelação e remessa oficial providas. (TRF1 - AC 00600828920154013400,
Rei. Hercules Fajoses, 04/05/2018)

Ante 0 exposto, DEFIRO o pedido de tutela de urgência para determinar que
a União Federal efetue o repasse das cotas do FPM em favor do requerente, com base
no produto bruto da arrecadação, sem as deduções de incentivos fiscais.

Intime-se o Município. No mesmo ato, cite-se a Fazenda Nacional para que
apresente contestação no prazo de 30 dias. Deverão ser observadas as novas
disposições do CPC, contidas no inciso IX do art. 231, no parágrafo único do art. 238 e
§§1°-A, r-B e 1°-C do art. 246.

Apresentada contestação, intime-se para réplica. Prazo: 15 dias.

Os pedidos de produção de provas adicionais devem ser deduzidos
juntamente com a contestação e a réplica, sob forma clara e objetiva a justificar sua
necessidade.

Assinado eletronicamente por: ED LYRA LEAL - 31/08/2021 11:18:51

 ̂ ^ http://pje1g.lrf1 .jus.br;80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21083111185092600000704295156
Njmero do documento: 21083111185092600000704295156

Num. 711088977-Pág. 2



,  Justiça Federal da Região
^  PJe - Processo Judicial Eletrônico

03/02/2022

Número: 1024342-43.2021.4.01.3400

Classe: PROCEDIMENTO COMUM CIVEL

Órgão julgador: 2® Vara Federal Cível da SJDF

Última distribuição : 30/04/2021

Valor da causa: R$ 25.433.320,11

Assuntos: Fundo de Participação dos Municípios

Segredo de justiça? NÃO

Justiça gratuita? SIM

Pedido de liminar ou antecipação de tutela? SIM

Partes Procurador/Terceiro vinculado

município de BRAGANÇA - ESTADO DO PARÁ (AUTOR) LUIZ SÉRGIO PINHEIRO FILHO (ADVOGADO)

ADRIANO BORGES DA COSTA NETO (ADVOGADO)

ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO (ADVOGADO)

lAGO DA CUNHA CARDOSO SILVA (ADVOGADO)

UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) (REU)

Documentos

Id. Data da
Assinatura

Documento Tipo

20/05/2021 16:0354780 DecisãoDecisão
7874
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL
Seção Judiciária do Distrito Federal

2* Vara Federal Cível da SJDF

PROCESSO; 1024342-43.2021.4.01.3400

CLASSE: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7)

POLO ATIVO; MUNICÍPIO DE BRAGANÇA - ESTADO DO PARÁ

REPRESENTANTES POLO ATIVO: ANA VICTORIA DELMIRO MACHADO - PA30570, LUIZ SÉRGIO PINHEIRO

FILHO - PA012948 e ADRIANO BORGES DA COSTA NETO - PA23406

POLO PASSIVO:UNIAO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)

DECISÃO

Trata-se de pedido de tutela provisória de evidência em ação cível comum ajuizada pelo

MUNICÍPIO DE BRAGANÇA/PA contra a UNIÃO, objetivando provimento judicial "para impor à UNIÃO o

recalculo, a partir de agora, das parcelas do FPM do município Requerente com base no produto bruto da

arrecadação, sem as deduções de incentivos fiscais, à vista do que fora sedimentado pelo STF no julgamento

da ACO 756/SE, e nos recentes precedentes dos autos do ARE 1277157, RE 1305499, RE 1308453 e ACO

637".

Petição inicial (Id 522731371). acompanhada de procuração (Id 522731377) e documentos, na

qual a parte autora afirma que a UNIÃO tem promovido diversos incentivos fiscais (PIN, PROTERRA e outros

programas), conduta que tem prejudicado sobremaneira os Municípios, pois diminui o produto da arrecadação

reduzindo drasticamente o montante que compõe a base de cálculo do FPM, Sustenta que a atual sistemática

praticada pela União viola o art. 159 da Constituição e o princípio federativo. Aduz que já há, no âmbito do

Supremo Tribunal Federal decisão plenária na ACO 758/SE adotando entendimento favorável ao pedido

deduzido nesta ação. Afirma que há vários precedentes do TRF-1 concedendo exatamente a tutela de

evidência com fins de suprimir, de imediato, os prejuízos - descontos - sofridos pelo ente federativo.

Atribui à causa o valor de R$ 25.433.320,11 (vinte e cinco milhões, quatrocentos e trinta e três

mil, trezentos e vinte reais e onze centavos).

É o relato necessário. DECIDO.

Assinado eletronicamente por; CHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAIS - 20/05/2021 16:03:43 Num. 547807874 - Pág 1/
hltp7/pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/listVíew.seam?x=21052016034093500000542009556
Número do documento: 21052016034093500000542009556
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0 art. 311, II, segunda parte, do CPC, dispõe que  a tutela da evidência será concedida

independentemente da demonstração de perigo ou de risco ao resultado útil do processo, quando “as

alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentatmente  e houver tese firmada em julgamento

de casos repetitivos ou em súmula vinculante”.

No caso em análise, os requisitos necessários para a concessão da medida estão presentes

pois a tese apresentada pela parte autora está em consonância com a jurisprudência atual.

Recentemente, o TRF- 1® Região, com fundamento em decisões proferidas no âmbito do STF,

passou a adotar novo entendimento e, em face da decisão do STF na ACO 758/SE, reconhecer como indevida

a dedução dos valores do PIN e do PROTERRA da parcela do Fundo de Participação dos Municípios - FPM.

Confira-se os seguintes acórdãos:

FINANCEIRO E PROCESSUAL CIVIL EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. FUNDO

DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS FPM. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DAS DESONERAÇÕES

FISCAIS SOBRE IR E IPI. PROGRAMAS PIN E PROTERRA. POSSIBILIDADE.  DECISÃO DO STF NA ACO

758/SE. PRECEDENTES. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA DO INDÉBITO. MANUAL DE CÁLCULOS DA JUSTIÇA

FEDERAL. OMISSÃO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS, COM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Havendo omissão no julgado, devem os embargos de declaração ser acolhidos para, sanando o vício,

apreciar a matéria à luz da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ACO 758/SE.

2. "A participação dos Estados, no que arrecadado pela União, faz-se segundo o figurino constitucional, sendo

impróprio subtrair valores destinados aos Programas PIN e PROTERRA" (ACO 758/SE, STF, Tribunal Pleno,

Rei. Min. Marco Aurélio, maioria, DJe 1°/08/2017).

3. Á vista da jurisprudência do STF, como os programas PIN e PROTERRA foram criados por normas

infraconstitucionais, não devem ter os seus valores deduzidos dos repasses feitos pela União aos

munícipios a titulo do FPM, cujo percentual foi definido por regra constitucional (art. 159, I, b, CF). O

mesmo entendimento aplica-se aos demais Fundos em referência nesta ação (FINOR, FINAM, FUNRES e

FCEP), pois também foram criados por normas infraconstitucionais.

4. Atualização monetária do indébito nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes.

(EDAC 1022600-85.2018.4.01.3400 - PJe, rei. des. federal MARCOS AUGUSTO DE SOUSA. OITAVA TURMA.

Julgado em 26/10/2020. Publicação: 26/10/2020) (grifei)

Fundo de Participação de Municípios - FPM. Desoneração do IR e do IPI devida. Base de cálculo das quotas

devidas aos municípios. Repasse do valor efetivamente arrecadado. Julgamento do STF no RE 705.423/SE,

com repercussão geral. Dedução dos valores do PIN  e do Proterra das parcelas do FPM. Indevida. ACO

758/SE. Conforme entendimento do Supremo Tribunal Federal, não foi reconhecida a inconstitucionalidade nas

desonerações sobre o IR e sobre o IPI em relação ao Fundo de Participação de Municípios e respectivas quotas

devidas às Municipalidades. Entretanto, tal entendimento reformou julgado deste Tribunal reconhecendo como

indevida a dedução dos valores do PIN e do Proterra da parcela do Fundo de Participação dos Municípios -

FPM. Unânime.

Assinado eletronicamente por: CHARLES RENAUD FRAZAO DE MORAIS - 20/05/2021 16:03:43

http://pje1g.trf1.jus.br:80/pje/Processo/ConsultaDocumento/iistView.seam?x=21052016034093500000542009556
Número do documento: 21052016034093500000542009556

Num. 547807874-Pág. 2
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(ApReeNec 1006430-47.2018.4.01.3300 - PJe, rei. des. federal JOSÉ AMILCAR MACHADO. SÉTIMA TURMA.

Julgado em 09/03/2021.)

FINANCEIRO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RITO ORDINÁRIO. FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS FPM. BASE DE CÁLCULO. INCLUSÃO DAS DESONERAÇÕES FISCAIS SOBRE IR E IPI.

PROGRAMAS PIN E PROTERRA. POSSIBILIDADE. DECISÃO DO STF NA ACO 758/SE. PRECEDENTES DO

STF. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL (DECRETO 20.910/1932). ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. MANUAL DE

CÁLCULOS DA JUSTIÇA FEDERAL. APELAÇÃO E REMESSA OFICIAL DO MUNICÍPIO AUTOR, TIDA POR

INTERPOSTA, PROVIDAS. 1. Tratando-se de matéria atinente a direito financeiro, a prescrição rege-se pelo

disposto no Decreto 20.910/1932, que estabelece o prazo prescricional quinquenal para qualquer direito ou

cobrança contra a União. 2. "A participação dos Estados, no que arrecadado pela União, faz-se segundo o

figurino constitucional, sendo impróprio subtrair valores destinados aos Programas PIN e PROTERRA’ (ACO

758/SE,STF, Tribunal Pleno. Rei. Min. Marco Aurélio, maioria, DJe 1®/08/2017). 3. À vista da jurisprudência do

STF, como os programas PIN e PROTERRA foram criados por normas Infraconstitucionais, não devem

ter os seus valores deduzidos dos repasses feitos pela União aos municipios a titulo do FPM, cujo

percentual foi definido por regra constitucional (art. 159, I, b, CF). O mesmo entendimento aplica-se aos

demais Fundos em referência nesta ação (FINOR, FINAM, FUNRES e FCEP), pois também foram criados

por normas infraconstitucionais. 4. Atualização monetária do indébito nos termos do Manual de Cálculos da

Justiça Federal. 5. Apelação e remessa oficial do Município autor, tida por interposta, providas.

(AC 1021871-59.2018.4.01.3400, DESEMBARGADOR FEDERAL MARCOS AUGUSTO DE SOUSA, TRF1 -

OITAVA TURMA, PJe 10/03/2021 PAG.) (grifei)

Ademais, o STF tem dado provimento a recursos extraordinários interpostos por municípios para

afastar as deduções referentes ao P//V e PROTERRA dos valores relativos ao Fundo de Participação dos

Municípios. Decisões monocràticas: RE 1214790. Rei. Min. ROBERTO Barroso. Julg. 26/09/2019. Publ.

01/10/2019: RE 1305499. Rei. Min. CARMEM LÚCIA. Julg. 25/02/2021. Publ.01/03/2021.

Além do PIN e do PROTERRA, os demais Fundos em referência nesta ação (FINOR, FINAM,

FUNRES e FCEP) também foram criados por normas infraconstitucionais, de modo que, consoante a

jurisprudência do STF, não devem ter os seus valores deduzidos dos repasses feitos pela UNIÃO aos

municípios a titulo do FPM.

Ante 0 exposto, DEFIRO A TUTELA PROVISÓRIA para determinar à União que efetue o

repasse do FPM ao Município de Bragança/PA sem a dedução dos incentivos fiscais criados por legislação

infraconstitucional (PIN, PROTERRA, FINOR, FINAM, FUNRES, FCEP).

Intimem-se.

Cite-se a União, para apresentar contestação no prazo legal.

Datado e assinado digitalmente.
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